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editorial

2 016 começa com uma importante novidade 
para o saneamento. A Subcomissão Especial 
da Universalização do Saneamento Básico e 

do Uso Racional da Água (SubAGUA) será um gru-
po permanente dentro da Comissão de Desenvolvi-
mento Urbano da Câmara dos Deputados. A iniciati-
va, anunciada ainda em dezembro do ano passado na 
ocasião da divulgação e aprovação do relatório final 
da SubAGUA, reforça a valorização do setor e traz à 
cena um elemento decisivo na tomada de decisões 
no país: o Legislativo Federal.

Ser integrado à agenda desse Poder talvez seja 
o que faltava para a evolução do setor, pois muitas 
frentes já se somaram a essa tentativa e muito pouco 
foi alcançado, tendo em vista o tamanho dos desafios 
impostos à área. Mesmo com os esforços do Executi-
vo e do Judiciário em promover e consolidar o sanea-
mento como um serviço indispensável ao bem-estar 
e ao desenvolvimento econômico e social do país, 
poucos reconhecem a prestação dos serviços desse 
setor como primordial. 

O reflexo desse fato pôde ser observado em pes-
quisa divulgada pelo IBGE, confirmando que mais de 
130 milhões de brasileiros possuem telefone celular, 
enquanto o acesso ao saneamento básico está bem 
abaixo desse quantitativo: 93,3 milhões de habitantes.  
O estudo faz parte da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD), realizado em parceria com o 
Ministério das Comunicações, no ano de 2013.

É preciso lembrar que 2016 é ano eleitoral e as obras 
de melhoria e de ampliação dos serviços de sanea-
mento devem ser tão valorizadas quanto as obras de 
grande visibilidade como as de rodovias, manutenção 
e construção de escolas, de hospitais, entre outras. É 
preciso mudar a percepção geral e política que rele-
ga ao status de menor importância obras de pouca 
visibilidade, como as obras de saneamento, em que a 
maior parte fica debaixo da terra. Deve-se considerar 
que manter o assunto saneamento como permanente 

mudará a visão dos políticos e dos brasileiros.
Para celebrar a iniciativa da Câmara Federal, será 

abordada a criação desse grupo permanente e destaca-
das as sugestões realizadas no relatório final, que con-
tou com a participação da Aesbe, cujas proposições 
foram baseadas na agenda elaborada pela entidade e 
que têm como objetivo dar condições ao setor para 
alcançar a universalização dos serviços. Oportuna-
mente, destaca-se o empenho do deputado João Paulo 
Papa (PSDB/SP), presidente da SubAgua, cuja atuação 
foi determinante a essa conquista. 

Serão abordados também os planos municipais 
de saneamento e, principalmente, o Dia Mundial da 
Água, comemorado em 22 de março. Por fim, será 
destacada a atuação das Companhias Estaduais de Sa-
neamento, associadas da Aesbe, na melhoria da quali-
dade dos serviços prestados à população. 

Pode-se arriscar afirmar que 2016 será um ano de-
safiador para o saneamento. Após um longo período 
de seca, que assolou quase todo o Brasil, o setor foi 
tomado por uma paralisia originada desse fato. Ago-
ra, tem-se a chance de retomar as discussões para que 
efetivamente se alcance a universalização dos serviços, 
o que permanece como maior desafio. 

O momento é oportuno, pois o saneamento está na 
mídia e conta com o reforço de grandes acontecimen-
tos, como a Campanha da Fraternidade, cujo o tema 
é “Casa Comum, nossa responsabilidade”, focada nos 
serviços de saneamento, a proximidade do Dia Mun-
dial da Água e a própria criação do grupo permanente 
de saneamento na Câmara dos Deputados.

Postas essas questões, espera-se mais uma vez que 
esta edição da revista Sanear suscite debates, reflexões 
e mobilize todos em relação à importância do setor. 

Boa leitura! 

Roberto Cavalcanti Tavares
Diretor-presidente da Aesbe
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municípios, ou seja, 73,6% da população urbana brasileira. Tem sede no Distrito Federal e dentre seus objetivos 
está o de zelar pelo interesse de suas associadas, promovendo o contínuo aperfeiçoamento técnico, por meio do 
intercâmbio de experiências, além de elaborar e divulgar estudos e trabalhos diversos. São associadas à Aesbe:
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opinião

A o apagar das luzes de 2015, a presidente 
Dilma Rousseff editou o Decreto nº 
8.629 de 30 de dezembro de 2015, que 

prorrogou o prazo de entrega dos Planos Municipais 
de Saneamento para 31 de dezembro de 2017. A 
iniciativa foi bem acolhida pelo setor de saneamento, 
mas tornou evidente o fracasso da tentativa de 
elaboração dos planos municipais país afora.

Pela segunda vez consecutiva são efetuadas altera­
ções no Decreto nº 7.217 de junho de 2010, que re­
gulamenta a Lei nº 11.445/2007, e que estabeleceu a 
primeira data de entrega dos planos para o dia 31 de 
dezembro de 2014. Após quatro anos de vigência do 
decreto, a presidente alterou o normativo, editando o 

Decreto editado no dia 30 dezembro de 2015 prorroga prazo para a entrega 
dos planos, mas não altera o prazo para instituição do Controle Social

Por Ubiratan Pereira da Silva – Secretário-Executivo da Aesbe

Decreto nº 8.211 de 21 de março de 2014, que deter­
minou como prazo de entrega o dia 31 de dezembro 
de 2015. 

Nesse ínterim, foi detectado pelas autoridades que 
a velocidade com que os planos eram elaborados 
não era compatível com o período estendido. As 
causas principais elencadas foram a falta de pessoal 
capacitado para a execução da tarefa, falta de recursos 
financeiros e logísticos para a atividade e dificuldades 
na construção da documentação técnica necessária 
(Planos de Referência, Planilha Orçamentária, Edital 
de Licitação, entre outros).

Em 2015, a quantidade de municípios que ainda 
não possuíam planos era de pouco mais de 70%, em 

fracasso nos processos
Prorrogação de prazo reflete

de elaboração dos Planos Municipais de Saneamento
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um universo de 5.570. De lá pra cá pouco mudou. 
Inclusive, ao ser questionado neste ano sobre esses 
dados, o Ministério das Cidades reiterou essa 
mesma informação. Ao que tudo indica, pouco ou 
quase nada evoluiu. 

Mesmo com a prorrogação para dezembro de 
2017, a determinação não será atendida, pois o 
menor dos problemas diz respeito ao prazo. O cerne 
está na execução dos planos. Se nada for feito, se não 
houver alteração na lei para equacionar o gargalo 
da elaboração desse procedimento, as prorrogações 
continuarão a acontecer indefinidamente.

Embora a execução dos planos não seja da 
responsabilidade das Companhias Estaduais de 
Saneamento, ainda assim, será necessário o envol­
vimento desse grupo e dos demais órgãos e entidades 
pertinentes ao setor, para propor solução a esse 
empecilho. A situação é emergencial. As consecutivas 
prorrogações demonstram isso.

A reboque dessa questão, ainda temos o imbróglio 
do controle social. O decreto editado no dia 30 de 
dezembro de 2015 não estendeu o prazo para a 
instituição desses fóruns. A data continua sendo o 
dia 31 de dezembro de 2014. 

Permanece também a determinação que veda 
“o acesso aos recursos federais ou aos geridos ou 
administrados por órgãos ou entidade da União, quan­

do destinados a serviços de saneamento, aqueles 
titulares de serviços públicos de saneamento básico 
que não instruírem, por meio de legislação específica, 
o controle social realizado por órgão colegiado”. 

Tudo indica que essa situação foi equacionada, po­
is, até o momento, não chegou ao conhecimento da 
Aesbe casos em que prefeito ou operador dos serviços 
de saneamento deixou de receber recursos federais. 
O que nos remete a outra questão: a qualidade desses 
fóruns que exercem o controle social. 

O Decreto nº 7.217 prevê que o controle social 
pode ser exercido por um colegiado já existente, 
isto é, qualquer grupo já instituído no município 
poderá exercer tarefa tão complexa, desde que 
atendidas as devidas adaptações previstas na 
legislação. Apesar do caráter consultivo dos 
conselhos, esse é mais um exemplo de “gordura” 
que não acrescenta efetividade às ações necessárias 
à evolução do setor. 

Na prática, a edição do decreto nº 8.629/2015 
aliviou os municípios em relação ao prazo de en­
trega, mas criou uma situação improdutiva que 
está sendo resolvida da forma mais leiga possível. 
Os operadores dos serviços de saneamento, em es­
pecial as Companhias Estaduais de Saneamento, 
são favoráveis ao controle social, desde que este 
seja realizado com seriedade. 
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AESBE em ação

C om o objetivo de manter o atual nível de 
investimentos no setor, que segundo a Se­
cretaria Nacional de Saneamento Ambiental 

(SNSA) está no patamar de R$ 12 bilhões ao ano, em 
valores atualizados, os representantes do Ministério 
das Cidades, o secretário Paulo Ferreira e o diretor do 
Departamento de Águas e Esgotos, Johnny Ferreira, 
reuniram-se com os presidentes das Empresas 
Estaduais de Saneamento para buscar alternativas que 
ampliem ou melhorem as condições de tomada de 
recursos por essas companhias.

O secretário expressou preocupação com a alocação 
dos recursos federais para o setor, não só em razão 
do momento econômico vivenciado pelo país, mas 
principalmente pela dificuldade de acessos a esses 

recursos, em especial os oriundos do Orçamento Geral 
da União (OGU). O secretário Paulo Ferreira sugeriu 
a exploração de outras fontes de financiamento, como 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
“Acesso aos recursos do OGU está muito difícil, mas, 
por outro lado, no FGTS temos uma quantidade de 
recursos bastante significativa que poderia alavancar o 
setor”, afirmou Paulo Ferreira.

De acordo com o secretário, o FGTS disponibilizou 
para este ano R$ 7,5 bilhões para o setor. Apesar de 
reconhecer as dificuldades das Empresas Estaduais de 
Saneamento em acessar esses recursos, dada a baixa 
capacidade de endividamento desse grupo, Paulo 
Ferreira propôs aos presentes que a Associação Brasileira 
das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe), em 

no setor de saneamento
Aesbe apoia a iniciativa da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do 
Ministério das Cidades e promete documento com sugestões para abril deste ano
Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

SNSA busca alternativas para manter os atuais níveis de

investimentos

(ao centro) Paulo Ferreira expressou 
preocupação com a alocação 
dos recursos federais para o setor 
e sugeriu propostas da Aesbe
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conjunto com suas associadas, minutasse sugestões 
para melhorar a alocação de recursos advindos de 
outras fontes de financiamento. “Nós estamos abertos 
para receber sugestões”, concluiu o secretário.

O diretor da SNSA, Johnny Ferreira, sugeriu aos 
presidentes das Empresas Estaduais de Saneamento 
que as sugestões sejam mais pautadas em medidas 
voltadas à melhoraria de indicadores como os de 
gestão, de capacidade financeira, entre outros. Para 
Johnny, melhorar as condições das empresas para a 
tomada desses recursos é algo bastante positivo, pois, 
a realização desses financiamentos pelas condições 
brasileiras de mercado não são tão ruins.

“Se pegarmos as diversas opções que, por exemplo, o 
FGTS oferece, comparadas com a realidade do país, não 
são condições ruins. Estamos trabalhando com taxas 
de juros bem abaixo das de mercado, com prazo de 
carência, prazo de amortizações até razoáveis.”, afirmou 
o diretor do Departamento de Águas e Esgotos.

Evolução dos investimentos 
no país

Para destacar a importância de se manter os atuais 
volumes de investimentos no setor, o diretor Johnny 
Ferreira falou sobre a evolução desses números ao 
longo das últimas décadas. Segundo o diretor, entre 
os anos de 2003 e 2009, a média de investimentos 
estava abaixo de R$ 7 bilhões, em valores atualizados. 
Nos últimos cinco anos, essa média atingiu cerca de 
R$ 11,5 bilhões, também em valores atualizados e, em 
2014, esses valores alcançaram R$ 12 bilhões. 

Para o diretor, isso só foi possível graças aos recursos 
a fundo perdido disponibilizados pelo governo 
federal. Johnny disse que dos R$ 95 bilhões dirigidos 
ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
sob a responsabilidade do Ministério das Cidades e 
da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), R$ 45 
bilhões eram referentes a esse fundo.

O diretor destacou ainda que o PAC/Cidades está 
no valor de R$ 86 bilhões. Desse total, metade já foi 
executada. Para o diretor, o setor está caminhando 
muito próximo ao previsto pelo Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab), que estima que para 
universalizar os serviços de abastecimento de água e 
de coleta e de tratamento de esgotos são necessários 
aportes anuais de cerca de R$ 15 bilhões.   

Por fim, o diretor Johnny Ferreira afirmou que as 
Empresas Estaduais de Saneamento precisam reduzir 
a dependência financeira de aportes a fundo perdido 
e melhorar as respectivas capacidades financeiras para 
ampliar exploração de outras fontes de financiamento.

“Há uma cobrança cada vez maior da sociedade 
em relação à nossa atuação... Nós não podemos 

passar o tempo inteiro dependendo, para manter um 
nível de investimento, de aportes do governo federal 
a fundo perdido, na escala do que já foi feito nos 
últimos anos”, enfatizou o diretor. 

Contribuições da Aesbe
O presidente da Associação Brasileira das Empresas 

Estaduais de Saneamento (Aesbe), Roberto Tavares, 
destacou como sendo de suma importância a iniciativa do 
Ministério das Cidades e lembrou que esse é o momento 
oportuno para realizar tais proposições, tendo em vista 
o agravamento do cenário macroeconômico do país. 
“Ou a gente entende esse momento e tenta simplificar 
as garantias ou permaneceremos com poucas empresas 
acessando esses recursos”, afirmou o presidente.

Na ocasião, os presidentes das companhias de 
saneamento manifestaram-se brevemente sobre a 
questão e decidiram encaminhar um documento que 
será redigido na Aesbe, nos próximos 15 dias.   

O encontro aconteceu no dia 24 de fevereiro deste 
ano, na sede da Aesbe, em Brasília. Estavam presentes 
à reunião os presidentes das empresas Compesa (PE), 
Roberto Tavares, Sanepar (PR), Mounir Chaowiche, 
Agespisa (PI), Raimundo Trigo, Caer (RR), Danque 
Esbell, Deso (SE), Carlos Melo Neto, Caern (RN), 
Marcelo Toscano, Caesb (DF), Maurício Luduvice, 
Cagece (CE), Neurisângelo de Freitas, Casal (AL) 
Wilde Clécio Falcão, Cesan (ES), Pablo Andreão, 
Corsan (RS), Flávio Presser, Embasa (BA), Rogério 
Cedraz, Odebrecht Ambiental/Saneatins (TO), 
Mário Amaro, Sanesul (MS), Luiz Carlos Rocha. 
Também estavam presentes os representantes da 
Cedae (RJ) Jaime Azulay, Copasa (MG) João Bosco 
Senra, Sabesp (SP), Edson Pinzan, e da Sanesul (MS), 
André Luis Soukef. 

A Assembleia ouve atentamente a 
proposição do secretário Nacional 
de Saneamento AmbientalFo
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AESBE em ação

para reduzir os conflitos gerados entre a legislação 
e a prestação dos serviços de saneamento
As propostas de alterações na Lei foram entregues pela entidade no Senado 
Federal em janeiro deste ano
Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

Aesbe propõe alterações na

Lei de Crimes Ambientais

A Associação das Empresas Estaduais de 
Saneamento (Aesbe) propôs alterações na 
Lei de Crimes Ambientais com o propósito 

de reduzir os conflitos gerados pela legislação e a 
prestação dos serviços de saneamento. As sugestões 
foram encaminhadas pela Aesbe ao senador José 
Serra (PSDB/SP), em janeiro deste ano, e têm 
como objetivo compatibilizar as determinações da 
legislação ambiental com a realidade da atuação das 
Empresas Estaduais de Saneamento. 

De acordo com o presidente da Aesbe, Roberto 
Tavares, ainda existem sistemas de coleta e de tra­
tamento de esgotos muito antigos, criados décadas 
antes da legislação ambiental, e que ainda estão em 
funcionamento. Apesar de as Empresas Estaduais 
de Saneamento trabalharem pela modernização dos 
sistemas, a substituição desses está sendo realizada 
de forma gradativa, pois implica em alocação de 
volumes vultosos de recursos e de tempo para a 
realização dessas obras. 
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Propostas encaminhadas

Art. 28-A. Nos crimes contra o meio ambiente, 
abrangidos ou não por esta lei, decorrentes das 
atividades e serviços referidos no art. 3º, I, ‘a’ e ‘b’, 
da Lei nº 11.445/07, o órgão ambiental licenciador 
poderá celebrar Termo de Compromisso de Cessação 
– TCC – com os agentes responsáveis, sejam estes 
pessoas físicas ou jurídicas.
§ 1º O Termo de Compromisso de Cessação – TCC – 
a que se refere o caput estabelecerá prazos razoáveis 
e metas progressivas para fazer cessar a infração 
ambiental constatada.
§ 2º O TCC contemplará cláusula de reparação do 
dano ambiental, ou, comprovada a impossibilidade de 
fazê-lo, estipulará composição ambiental substitutiva.
§ 3º A celebração do TCC, nos termos deste artigo, 
suspenderá o prazo prescricional e impedirá o 
oferecimento da denúncia em desfavor do agente 
compromissado.
§ 4º A extinção da punibilidade somente será decretada 
quando cumprido o TCC, e dependerá de laudo de 
constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada 
a impossibilidade prevista no § 2º deste artigo.
§ 5º Em caso de superveniente impossibilidade 
de cumprimento das condições estipuladas no 
TCC, o órgão ambiental licenciador poderá, 
excepcionalmente, alterá-las.
§ 6º Descumprido o TCC, os benefícios de que trata 
o § 3º serão revogados, devendo o órgão ambiental, 
imediatamente, notificar o Ministério Público para 
que adote as providências cabíveis.
§ 7º Para efeito deste artigo, considerar-se-á agente 
responsável, além da pessoa jurídica, o gestor, o 
administrador ou o funcionário de entidade ou empresa 
delegatária de prestação de serviços de abastecimento de 
água potável e de esgotamento sanitário, integrante ou 
não da administração do seu titular.

-----------------------------------------------------------------

Art. 69-B. Nos crimes definidos neste Capítulo, não 
se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança, 
dos agentes responsáveis pela prestação dos serviços 
referidos no art. 3º, I, ‘a’ e ‘b’, da Lei nº 11.445/07, se 
adotadas providências imediatas que façam cessar ou 
mitigar as causas do evento.

Parágrafo único. Para efeito desse artigo, considerar-
se-á agente responsável o gestor, o administrador ou 
o funcionário de entidade ou empresa delegatária 
de prestação de serviços de abastecimento de água 
potável e de esgotamento sanitário, integrante ou não 
da administração do seu titular.

-----------------------------------------------------------------

Art. 76-A. Nas infrações administrativas contra 
o meio ambiente, abrangidas ou não por esta lei, 
decorrentes das atividades e serviços referidos no art. 
3º, I, ‘a’ e ‘b’, da Lei nº 11.445/07, o órgão ambiental 
licenciador poderá celebrar Termo de Compromisso 
de Cessação – TCC – com os agentes responsáveis, 
sejam estes pessoas físicas ou jurídicas.
§ 1º O Termo de Compromisso de Cessação – TCC 
– a que se refere o caput deverá estabelecer prazos 
razoáveis e metas progressivas para fazer cessar as 
infrações administrativas ambientais constatadas.
§ 2º O TCC contemplará cláusula de reparação do 
dano ambiental, ou, comprovada a impossibilidade de 
fazê-lo, estipulará composição ambiental substitutiva.
§ 3º A celebração do TCC, nos termos deste artigo, 
suspenderá o prazo prescricional e as penalidades 
administrativas em relação ao agente compromissado.
§ 4º A extinção das penalidades administrativas 
somente será declarada quando cumprido o TCC, e 
dependerá de laudo de constatação de reparação do 
dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista 
no § 2º deste artigo.
§ 5º Em caso de superveniente impossibilidade 
de cumprimento das condições estipuladas no 
TCC, o órgão ambiental licenciador poderá, 
excepcionalmente, alterá-las.
§ 6º Descumprido o TCC, os benefícios de que 
trata o § 3º serão revogados, devendo o órgão 
ambiental, imediatamente, adotar as providências 
administrativas cabíveis.
§ 7º Para efeito deste artigo, considerar-se-á agente 
responsável, além da pessoa jurídica, o gestor, o 
administrador ou o funcionário de entidade ou empresa 
delegatária de prestação de serviços de abastecimento de 
água potável e de esgotamento sanitário, integrante ou 
não da administração do seu titular.

Acrescenta os arts. 28-A, 69-B e 76-A à Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

Como a modernização dos sistemas de coleta e 
de tratamento de esgotos não acompanha o ritmo 
de criação e de evolução das leis ambientais, a Aesbe 
propôs a inclusão de mais três artigos na Lei de 
Crimes Ambientais que consideram essa realidade do 
setor. Os dispositivos propostos também determinam 
prazos e punições adequados à realidade operacional 
das empresas de saneamento.

Para o presidente da Aesbe, a manutenção da Lei de 
Crimes Ambientais, sem as inclusões dos dispositivos 
propostos (ver quadro), contraria não só o arcabouço 
legal existente (Lei 11.445/2007), mas também o 
interesse público, uma vez que a atuação das Empresas 

Estaduais de Saneamento é condição essencial à 
universalização dos serviços de abastecimento de água 
e de coleta e de tratamento de esgotos. Prejudicar essa 
atuação é retardar o objetivo.

Outro fator determinante na iniciativa da Aesbe foi a 
necessidade de alertar os  Ministérios Públicos Federal 
e Estaduais sobre a atuação das Empresas Estaduais de 
Saneamento na preservação e manutenção do meio 
ambiente. Essas empresas têm um papel determinante 
para o meio ambiente e a legislação vigente, em muitas 
situações, as coloca como vilãs da questão ambiental. 
“Nós somos parte da solução e não dos problemas como 
muitas vezes somos tratados”, conclui Roberto Tavares. 
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dia mundial da água

Dia Mundial 
da Água
De acordo com a CNI a cada R$ 1 bilhão investidos  
no setor de saneamento são gerados 58,2 mil empregos, 
sendo 33,3 mil da produção direta e indireta e 24,9 mil 
pelo impacto sobre o consumo das famílias

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

destaca aspecto econômico do tema

S em perder a linha ecológica, o Dia Mundial 
da Água, celebrado em 22 de março, traz nes-
te ano como tema “Investir em Água é Inves-

tir em Emprego”. A abordagem econômica do assun-
to reitera a gama de fatores que interagem com essa 
questão e reforça o fato de a água ser estratégica para 
o desenvolvimento das regiões. 
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dia mundial da água

A indústria está se adaptando a um novo mundo o qual ela tem que enfrentar, 
porque a falta de água acontece não só por problemas ambientais. Crescimento urbano 

desordenado também gera escassez.
Shelley Carneiro,

gerente-executivo de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade da CNI

De acordo com a Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), a relação água e geração de empregos 
é fato. Em estudo divulgado em 2014, a CNI afirma 
que para cada R$ 1 bilhão investidos no setor de sa-
neamento são gerados 58,2 mil empregos, sendo 33,3 
mil da produção direta e indireta e 24,9 mil pelo im-
pacto sobre o consumo das famílias. 

Destrinchando um pouco mais esses dados, a 
CNI demonstra que dos 58,2 mil empregos gerados 
pelo investimento de R$ 1 bilhão, 27 mil relacio-

nam-se com a indústria;  25,1 mil, com o setor de 
serviços; e 5,9 mil, com a agricultura. 

O estudo da CNI destaca também que a cada R$ 1 
bilhão investidos no saneamento são gerados ainda 
R$ 545 milhões de crescimento da massa salarial e 
outros R$ 216 milhões de aumento da arrecadação 
de impostos. Ou seja, o país só tem a ganhar com 
a universalização dos serviços, sem contar os bene-
fícios na saúde e na qualidade de vida das pessoas. 

O estudo ressalta ainda a relação do saneamento 
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com os diversos setores da economia. A transver-
salidade da questão água movimenta, em um úni-
co esforço, uma diversidade de atividades. Como 
exemplo, a CNI afirma que só com a construção de 
uma estação de tratamento de água ou de esgoto são 
ativados pelo menos dez segmentos da indústria de 
transformação, como o químico, o de borracha, me-
talurgia e o de máquinas e equipamentos. 

Por isso, a crise hídrica enfrentada entre os anos 
2013-2015 causou grandes prejuízos à indústria, 
que precisou intensificar a eficientização de seus 
processos para superar não só esse problema, mas 
também os gargalos originados pela questão econô-
mica enfrentada pelo país. De acordo com o geren-
te-executivo de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
da CNI, Shelley Carneiro, a indústria, de uma for-
ma geral, priorizou a eficiência não só pela questão 
hídrica, mas também para ampliar a produção e 
evitar desperdício. “Antes, para produzir 1 litro de 
bebida, a indústria gastava entre 4 a 5 litros de água. 
Atualmente esse gasto está chegando a dois litros”, 
afirmou Shelley.

Segundo Shelley, faz muito tempo que as indús-
trias vêm priorizando a questão da água, pois para 
a obtenção de licenciamento ambiental são exigidos 
estudos de manejo e disposição de todo o material 
utilizado na produção, em especial a água.

Por essa razão, as indústrias brasileiras de grande 
e médio porte possuem projetos de racionalização e 
preservação da água. O gerente destacou ainda que 
embora esse grupo seja parcela quantitativamente 
menor em relação ao conjunto total, essas indústrias 
são responsáveis por 70% da produção industrial.

Gestão integrada
A gestão integrada dos recursos hídricos é o desa-

fio dos tempos atuais. O manejo da água não pode 
ser observado de modo estanque, sem planejamento 
das ações de todos os atores e fatores incidentes sobre 
os leitos e mananciais.

Shelley Carneiro destacou que o crescimento po-
pulacional e a consequente urgência em atendimento 
das necessidades básicas dos indivíduos, a urbaniza-
ção das grandes cidades, motivada pelo deslocamen-
to do campo para as cidades, são fatores que interfe-
rem nas questões ambientais do planeta.

“A indústria está se adaptando a um novo mundo o 
qual ela tem que enfrentar, porque a falta de água acon-
tece não só por problemas ambientais. Crescimento ur-
bano desordenado também gera escassez.”, disse.

Desde 2013, o enfoque da gestão integrada dos 
recursos hídricos e de políticas voltadas à gestão 

da água tornaram-se mais intensos. Na celebração 
do Dia Mundial da Água daquele mesmo ano, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) já rever-
berava que a elaboração dessas políticas deve res-
peitar os vários aspectos envolvidos no manejo da 
água (cultural, religioso, entre outros), uma vez 
que nas relações que envolvam o assunto, a solução 
de problemas não perpassa apenas pelo viés técni-
co, mas, multidisciplinar. 

A gestão integrada deve ser analisada conjunta-
mente pelos setores e capitaneada pelos governos, 
pois parte dos corpos hídricos extrapolam limites 
municipais e/ou estaduais e incorrem em usos 
múltiplos. A implicação de vários interesses exige 
uma gestão igualitária e viável a todos que depen-
dem desse recurso.

 “A água é necessária para a vida. A água não é só 
importante para a indústria. É necessária para man-
ter o ecossistema, manter os serviços do ecossistema 
que são tão importantes para nossa vida e a vida das 
cidades.”, conclui Shelley Carneiro. 
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SubÁGUA

A pós oito meses de atividades, a Subcomissão 
Especial da Universalização do Saneamento 
Básico e do Uso Racional da água (SubÁ-

GUA), da Comissão de Desenvolvimento Urbano, 
será fórum permanente na Câmara dos Deputados. 
A instalação dessa subcomissão na Casa, cujo nome 
será Subcomissão Permanente de Saneamento, acon-
tecerá emblematicamente neste mês, período em que 
se comemora o Dia Mundial da Água.

A atuação desse grupo, presidido pelo deputado 
federal João Paulo Papa (PSDB/SP) e sob a relatoria 
do deputado federal Marcos Abrão (PPS/GO), atin-
giu grandes resultados e chamou a atenção da Câma-
ra dos Deputados para a importância do saneamento 

estar em definitivo na agenda política do país.
Durante seu período de funcionamento, a SubÁ-

GUA reuniu as principais entidades do setor e con-
solidou um relatório, em parte reproduzido nesta 
matéria (ver Box), desenvolvido a partir das princi-
pais conclusões obtidas com base nas manifestações 
dessas entidades. A Associação Brasileira das Em-
presas Estaduais de Saneamento (Aesbe) participou 
ativamente das discussões da SubÁGUA e ofereceu 
como subsídios à subcomissão a agenda propositiva 
da entidade que objetiva alavancar o setor e estimu-
lar o cumprimento da meta de universalização dos 
serviços de água e de esgoto. 

Na ocasião da apresentação dessa agenda na sub-

Saneamento entra definitivamente na agenda política do

governo federal
Recomendações propostas pela SubÁGUA tiveram a participação da Aesbe. A boa atuação 
da subcomissão rendeu a permanência do tema saneamento na Câmara dos Deputados
Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe
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Roberto Tavares, presidente 
da Aesbe, em audiência na 
SubÁGUA, onde apresentou 
as propostas da entidade
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comissão, o deputado federal Julio Lopes (PP/RJ), 
então presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Urbano, sugeriu ao plenário que as propostas da Aes-
be fossem acolhidas e transformadas em projetos de 
leis ou em indicações legislativas. “Nós poderíamos, 
no âmbito da nossa comissão, acolher essas sugestões 
e tornar projeto de lei da comissão o que for possível 
e o que não for ser acolhido como indicação legislati-
va.”, afirmou Julio Lopes.

A agenda propositiva da entidade é composta por 
10 itens. Dentre as propostas elencadas pela enti-
dade está a sugestão de ações como a simplificação 
dos processos de tomada de financiamento, para que 
acesso a esses recursos seja mais fácil e rápido; a cria-
ção de um fundo garantidor e locação de ativos que 
possibilitem às operadoras com menor poder de ne-
gociação ter, nos primeiros anos de contrato, acesso 
a recursos para suportar as contraprestações; a de-
soneração do PIS/Cofins para o setor, dentre outras.

Para o presidente da Aesbe, Roberto Tavares, a ini-
ciativa da Câmara Federal reitera a importância do 
saneamento no desenvolvimento social e econômico 
do país e abre espaço para a resolução de questões ur-
gentes e que dependem exclusivamente da atuação do 
Congresso Nacional. As Empresas Estaduais de Sane-
amento receberam com grande entusiasmo a notícia 
e ofereceram apoio integral às ações da subcomissão.

O deputado federal João Paulo Papa, em pronuncia-
mento realizado em fevereiro deste ano, relativo à Cam-
panha da Fraternidade Ecumênica, comemorou a ins-
talação da subcomissão e destacou: “Conseguimos criar 
um espaço permanente de discussão sobre saneamento 
nesta Casa, a Subcomissão Permanente de Saneamento, 
que será instalada agora em março e que irá trabalhar 
para concretizar essas 20 recomendações.”, afirmou.

As 20 recomendações 
da SubÁGUA

Considerando a abrangência dos assuntos tratados 
pela Subcomissão e diante da importância que os temas 
da universalização do saneamento básico e do uso ra-
cional da água representam hoje para o país, a SubÁ-
GUA conclui seu Relatório Final com um conjunto de 
20 recomendações que, posteriormente, serão formali-
zadas para seguir seus cursos tanto no Legislativo quan-
to no Executivo, a depender da natureza de cada uma.

1 – Fortalecimento Institucional 
do Setor de Saneamento

Centralização efetiva da política nacional de sanea-
mento no âmbito do Executivo Federal, sob coordena-
ção da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental. 
Criação de Plano de Ação destinado a acelerar a imple-

mentação do PLANSAB e demais programas de sane-
amento e a oferecer visibilidade à totalidade de investi-
mentos destinados ao setor.

2 – Espaço permanente de discussão 
sobre saneamento básico na Câmara 
dos Deputados

Criação de Subcomissão Permanente de Saneamento 
Ambiental no âmbito da Comissão de Desenvolvimen-
to Urbano, com o objetivo de promover debates, reali-
zar estudos e apresentar propostas relacionadas à agen-
da do saneamento ambiental, em caráter permanente e 
em diálogo com as instituições do Setor de saneamento.

3 – Recursos para os Planos 
de Saneamento Básico

Destinação de recursos financeiros equivalentes a 5% 
do Orçamento anual destinado ao saneamento (recur-
sos não onerosos) da Secretaria Nacional de Saneamen-
to Ambiental para o financiamento da elaboração dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico e de estudos, 
projetos de engenharia e assistência técnica correlatos 
aos Planos. Prioridade para municípios com manan-
ciais importantes destinados à captação de águas.

4 – Assistência Técnica em 
Saneamento para os municípios

Criação de Programa Nacional de Assistência Téc-
nica em Saneamento destinado a conferir aos titulares 
dos serviços públicos de saneamento, os municípios 
brasileiros, capacidade técnica, institucional e de ge-
renciamento capaz de fazer frente aos desafios da uni-
versalização do abastecimento de água, da coleta e do 
tratamento dos esgotos.

5 – Financiamento para o 
desenvolvimento operacional 
dos prestadores de serviços 
públicos de saneamento, visando 
à redução de perdas de água

Criação de linha de financiamento especificamente 
dirigida para o desenvolvimento operacional das pes-
soas jurídicas prestadoras de serviços públicos de sane-
amento com vistas à execução de programas de redução 
de perdas de água nos sistemas de abastecimento.

6 – Política tarifária diferenciada 
de energia elétrica

Elaboração de uma política tarifária diferenciada 
de energia elétrica para o Setor de saneamento com o 
propósito de atenuar esta que se conforma como uma 
das mais elevadas despesas das empresas estaduais e dos 
serviços municipais de água e esgoto.
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7 – Aperfeiçoamento das formas de 
subsídios tarifários e não tarifários

Verificação da efetividade dos atuais modelos de 
subsídios tarifários e não tarifários e elaboração de 
instrumentos e critérios capazes de assegurar tanto 
o acesso aos serviços pela população de baixa renda 
quanto a sustentabilidade econômico-financeira dos 
sistemas, considerando também a necessidade de 
adoção de metodologia de monitoramento perma-
nente dos subsídios.

8 – Política Nacional 
de Reúso da Água

Criação de duas instâncias destinadas à elabo-
ração de propostas para uma Política Nacional de 
Reúso da Água. Uma Comissão Especial na Câmara 
dos Deputados e um Grupo de Trabalho Intermi-
nisterial, envolvendo todos os órgãos do Executivo 
Federal que detenham experiências e atribuições 
nesta área.

9 – Erradicação da fraude 
e do furto de água

Elaboração de Plano Nacional de Erradicação da 
Fraude e do Furto de Água, considerando a necessidade 
da sustentabilidade econômico-financeira dos sistemas 
e também a necessidade de mudança de cultura em re-
lação à água.

10 – Prioridade para 
o Saneamento Rural

O Programa Nacional de Saneamento Rural deve ser 
impulsionado em face não apenas do objetivo nacional 
de universalização do saneamento, mas, principalmen-
te, da relevância das áreas rurais e de suas populações 
para o desenvolvimento do país. Trata-se, também, de 
assegurar o que é previsto no artigo 48 da Lei de Sane-
amento – meios adequados para o atendimento da po-
pulação rural dispersa.

11 – Alteração na Lei de Licitações
Conferir, de maneira obrigatória, as modalidades 

de licitação “melhor técnica” ou “técnica e preço” 
aos serviços técnicos profissionais especializados de 
natureza predominantemente intelectual, relativos 
à elaboração de estudos e projetos de engenharia, 
gerenciamento, supervisão e fiscalização das obras. 
Propiciar a adoção de metodologias de modelagem 
de informações com a finalidade de conferir eficiên-
cia, eficácia e transparências às obras públicas na área 
de saneamento.

12 – Promoção da eficiência 
nos serviços de saneamento

Criação de Selo de Eficiência em Saneamento Básico 
para as pessoas jurídicas prestadoras de serviços públi-
cos de saneamento em virtude do alcance progressivo 
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das metas de universalização. Reconhecimento dos ní-
veis de excelência na prestação de serviços públicos de 
saneamento por parte da Câmara dos Deputados, no 
âmbito da Comissão de Desenvolvimento Urbano.

13 – Princípio da comunicação pública
Instituição do princípio da comunicação pública 

na Lei de Saneamento para ampliar a transparência e 
o controle social sobre os serviços públicos de sanea-
mento e garantir o atendimento do interesse público 
nas ações de comunicação do Setor.

14 – Indicadores e sistema de 
informações do Setor de saneamento

Aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Infor-
mações sobre Saneamento – SNIS – e implantação 
do Sistema Nacional de Informações em Saneamento 
Básico – SINISA –, conforme determinado pelo artigo 
53 da Lei de Saneamento, e contemplando a adoção de 
procedimentos de auditagem dos dados.

15 – Atlas do Saneamento
Atualização do Atlas do Saneamento, elaborado até 

2011 por meio do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE –, mediante retomada da Pesqui-
sa Nacional de Saneamento Básico, e integração deste 
instrumento ao Sistema Nacional de Informações em 
Saneamento Básico – SINISA.

16 – Criação de Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento 
do Saneamento Básico – REISB

Urgência na tramitação do Projeto de Lei n° 2.290, 
de 2015, do Sr. José Serra, que cria o Regime Espe-
cial de Incentivos para o Desenvolvimento do Sane-
amento Básico – Reisb –, com o objetivo de estimular 
a pessoa jurídica prestadora de serviços públicos de 
saneamento básico a aumentar seu volume de inves-
timentos, por meio da concessão de créditos relativos 
à contribuição para o Programa de Integração Social – 
PIS – e para o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público – Pasep – e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – Cofins.

17 – Eliminação de restrições
para operações de crédito 
destinadas ao financiamento 
de ações de saneamento

Urgência na tramitação do Projeto de Lei Comple-
mentar n° 426, de 2014, do Sr. José Nunes, que elimina 
restrições para entes da Federação realizarem operações 
de crédito destinadas ao financiamento de programas e 
projetos de saneamento básico.

18 – Medição individualizada 
de consumo de água em 
condomínios residenciais 
e comerciais

Urgência na tramitação do Projeto de Lei n° 663, de 
2015, do Sr. Julio Lopes, que dispõe sobre norma ge-
ral relativa à medição de consumo de água nas novas 
unidades de edificações residenciais e comerciais de 
caráter condominial.

19 – Instalação de equipamentos 
redutores do consumo de 
água nas moradias do Programa 
Minha Casa Minha Vida

Urgência na tramitação do Projeto de Lei n° 7.499, 
de 2014, do Sr. Heuler Cruvinel, que torna obrigatória a 
instalação de equipamentos de energia solar e que con-
tribuam para a redução do consumo de água em mora-
dias do Programa Minha Casa Minha Vida.

20 – Certificação de 
eletrodomésticos e aparelhos 
sanitários com uso eficiente de água

Urgência na tramitação do Projeto de Lei n° 2.049, 
de 2015, do Sr. Marcos Abrão, que institui o Selo Pró-
-Água, para certificação de eletrodomésticos e apare-
lhos sanitários com uso eficiente de água.

Brasília, dia 3 de dezembro de 2015.

(à esquerda) Roberto 
Tavares, presidente da Aesbe
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coluna jurídica

O Sistema Tributário Nacional se inspirou na 
classificação doutrinária de tributos vincu-
lados e não vinculados na tarefa de repartir 

a competência entre a União, Estados, DF e Muni-
cípios. Os impostos, tributos não-vinculados, isto é, 
cuja obrigação de pagar não decorre diretamente de 
uma atuação estatal, são todos eles discriminados na 
Constituição e objeto de uma repartição expressa e 
rígida. Autoriza-se à União instituir sete impostos 
(art.153); os Estados podem instituir três (art.155) e 
os municípios também três (art. 156). Compete ao 
DF, os impostos estaduais e municipais.

De sua vez, as taxas e as contribuições de melho-
ria, tributos vinculados a uma atuação estatal, não são 
especificadas na Constituição e podem ser instituí-
das pela União, Estados, DF, e Municípios, desde que 
exerçam o poder de polícia ou prestem serviço público 
com as características previstas no art. 145, II, da CF 
ou realizem obras públicas com valorização imobiliá-
ria para os particulares. A competência tributária em 
relação aos tributos vinculados é precedida pela com-
petência administrativa. Por exemplo: A quem cabe 
emitir passaporte? Ao titular dessa atividade adminis-
trativa compete instituir a taxa correspondente.

Esta breve introdução serve apenas para demons-
trar que a Constituição não dá nenhuma margem de 
liberdade na criação de impostos. Aos municípios ca-
bem o ISSQN, o IPTU e o ITBI. Aos Estados o ICMS, 
IPVA e o ITCD. E à União, além dos sete autorizados 
no art. 153, a Constituição autoriza o exercício de 
competência residual (art. 154, I), nunca exercida.

O modelo constitucional é muito claro no sentido 
de que somente os impostos podem incidir sobre fatos 
desvinculados da atuação estatal. Tanto é assim, que foi 
em relação a eles que a Constituição se deu ao trabalho 
de realizar uma rígida repartição de competência. 

Em relação aos tributos vinculados, taxas e contri-
buições (de melhoria, previdenciária do empregado, de 
intervenção no domínio econômico e coorporativas), a 
Constituição não se preocupou em dizer quem poderá 
criar qual taxa ou quantas contribuições a União pode-

rá instituir, exatamente porque o que legitima a institui-
ção de tais tributos é uma atuação estatal.

Se imaginarmos que qualquer tributo possa ser ins-
tituído sem uma contraprestação estatal, todo o traba-
lho que a Constituição teve com os impostos terá sido 
em vão. Infelizmente, é o que vem ocorrendo!

Com a queda brusca na arrecadação em função da 
grave crise econômica que assola o nosso País, os go-
vernos, nas suas três esferas, passam a se movimentar 
intensamente na busca de novas fontes de receitas, 
bem como no incremento daquelas já existentes. E 
nesta missão de aumentar a receita, adotam uma 
criatividade desmedida na criação de taxas e contri-
buições absolutamente ilegítimas. 

O Estado do Pará (Lei 7.591/2011) e o Estado de 
Minas Gerais (Lei nº 19.976/2011), por exemplo, 
criaram a Taxa de Controle, Monitoramento e Fisca-
lização de Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração 
e Aproveitamento de Recursos Minerários (TFRM). 
O Estado do Pará instituiu ainda em 29.12.2014 pela 

PAÍS TAXEIRO E DAS 
CONTRIBUIÇÕES “SUI GENERIS”
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Lei nº 8091, a Taxa de Controle, Acompanhamento e 
Fiscalização das Atividades de Exploração e Aprovei-
tamento de Recursos Hídricos – (TFRH).

Todas as exações acima discriminadas são inconsti-
tucionais, pelos mesmos motivos em comum: 1) em-
bora tenham a denominação de taxa, são verdadeiros 
impostos uma vez que as suas bases de cálculo não se 
vinculam a uma atuação estatal, mas sim a uma atua-
ção do contribuinte – tributo portanto não-vinculado, 
desrespeitando a Constituição que não permite a 
criação de impostos nela não previstos; 2) trata-se de 
bens da União (art. 20 da CF) a quem compete legislar 
privativamente sobre energia, exploração de recursos 
minerários, de petróleo e gás e recursos hídricos, bem 
como fiscalizar tais atividades por meio de órgãos fe-
derais e das agências regulatórias (art. 22 da CF); 3) 
há nítida desproporção entre o valor cobrado e a ati-
vidade estatal a ser remunerada, implicando ofensa ao 
princípio da vedação do confisco, proporcionalidade, 
razoabilidade e moralidade. A estimativa de arreca-
dação de bilhões com estas taxas revela que elas não 
cumprem a função de remunerar qualquer atividade 
fiscalizatória, mas têm finalidade puramente arrecada-
tória, típica de imposto.

Oportuno que se faça o seguinte alerta: a partir do 
momento em que um Estado cria uma taxa de explo-
ração e aproveitamento de qualquer coisa, outros Es-
tados adotam o mesmo procedimento. Há um verda-
deiro risco de efeito multiplicador, como ocorreu, por 
exemplo, com a Taxa de Exploração e Aproveitamento 
de Recursos Minerários, criada em vários Estados. O 
Estado do Pará, como se disse, criou a Taxa de Explo-
ração de Recursos Hídricos. É provável que a mesma 
taxa seja instituída por vários outros Estados, incor-
rendo sempre nos mesmos equívocos, dentre outros: 
a) os Estados não têm competência para legislar sobre 
águas, que é privativa da União, nos termos do art. 22, 
IV, da Constituição; b) trata-se de verdadeiro imposto 
transvestido de taxa eis que inexiste a contraprestação 
estatal, além do fato de que a metragem cúbica de água 
utilizada é base de cálculo própria de imposto; c) a ex-
pectativa de arrecadação, no caso do Pará, superará o 
orçamento de onze secretarias de Estado e de toda a 
Assembléia Legislativa demonstrando o intuito pura-
mente arrecadatório da exação; d) o elevado valor da 
“taxa” causa graves repercussões econômicas e finan-
ceiras nos sujeitos passivos da exação. 

A União também não fica para trás. A Lei nº 
13.202, de 08.12.2015 autorizou o Poder Executi-
vo a aumentar por ato infralegal, o valor da taxa de 
fiscalização de vigilância sanitária (Lei 9.782/99); a 
taxa de fiscalização da aviação civil (Lei 11.182/05); 
a taxa do IBAMA, dentre outras. Tem-se, no caso, 

uma delegação legislativa imprópria, a qual contra-
ria frontalmente o princípio da legalidade previsto 
no art. 150, I, da CF e art. 97 do CTN, que estabele-
cem que somente a lei pode majorar tributo, gênero 
do qual a taxa é uma espécie. Criam-se taxas para 
as agências regulatórias que também arrecadam bi-
lhões, sem qualquer contrapartida. Há, por exemplo, 
a TFI – Taxa de Fiscalização de Instalação – cobrada 
pela ANATEL independentemente de haver ou não 
instalação de antenas a serem fiscalizadas.

Além disso, a União abusa na criação das con-
tribuições de intervenção no domínio econômico 
– as CIDES. Esta contribuição sui generis somente 
pode ser instituída se a União efetivamente inter-
vier na ordem econômica, ou seja, a existência de 
atos interventivos efetivamente implementados pela 
União é condição fundamental para que se possa 
exigir a contribuição, sob pena de ela se transfor-
mar em imposto não previsto constitucionalmente. 
O Ministro Sepúlveda Pertence, em voto proferido 
no RE nº 265.721-2/SP, alertou do perigo de que “a 
definição extremamente flexível da contribuição de 
intervenção no domínio econômico, se converta em 
desaguadouro cômodo às derramas imaginadas pela 
voracidade fiscal da União, à custa da dinamitação 
do sistema tributário da federação.”  Várias são as 
CIDES vigentes no País: a) o AFRMM; b) a contri-
buição ao Incra; c) o Funtel; d) o Fust; e) a Cide com-
bustível; f) a Cide-royalties; g) a Condecine. Poucos 
são os atos de intervenção!

Em conclusão: a natureza jurídica específica do 
tributo é determinada pelo fato gerador da respec-
tiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la a 
denominação adotada pela lei (art. 4º do CTN). O 
Poder Judiciário não pode admitir que se criem ta-
xas que não tenham por fundamento o efetivo exer-
cício do poder de polícia ou a prestação de serviço 
público específico e divisível, e cuja base de cálculo 
seja a mesma de imposto. Taxa é tributo contrapres-
tacional, de caráter sinalagmático, cujo fundamento 
lógico e ético é custear as atividades estatais acima 
descritas. Tampouco pode admitir a criação de CI-
DES sem o efetivo ato interventivo que a justifique. 
Do contrário, teremos dezenas de impostos ilegíti-
mos com nomes de taxas e contribuições, levando a 
níveis intoleráveis a insegurança jurídica na relação 
entre fisco e contribuintes! 

Poucas são as 
empresas que, 

quando da decisão 
de investir em 

determinado ativo, 
se preocupam em 
comparar o valor 
efetivamente pago 

com aquele que 
seria reconhecido 

no processo de 
revisão tarifária 

(simulando o 
valor novo de 

reposição daquele 
ativo, antevendo 

eventuais 
problemas que a 

agência reguladora 
poderia identificar 
e arquivando todas 

as comprovações 
necessárias 

para o posterior 
reconhecimento 

daquele 
investimento)

Eduardo Maneira, Prof. Associado de Direito 
Tributário da UFRJ. Presidente da ABRADT. 
Diretor da ABDF. Conselheiro da OAB/RJ.
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artigo

N ão é de hoje que o setor de saneamento básico 
adotou o modelo de regulação discricionária 
para definir as tarifas de água e esgoto. Dife-

rente do modelo de regulação contratual (onde as tari-
fas são definidas no momento da licitação e valem por 
todo o período do contrato) as tarifas discricionárias 
são recalculadas a cada ciclo de revisão tarifária (em 
geral, de 4 anos) e levam em consideração os custos 
necessários para uma gestão “eficiente” da concessão. 
No entanto, ao contrário do que pode parecer, essa 
eficiência não é considerada para toda a empresa: 
normalmente apenas o custo operacional (também 
chamado de “OPEX”, na sigla em inglês) é submeti-
do a um cálculo específico (normalmente se usam as 
metodologias bottom-up da empresa de referência 
ou o top-down de benchmarking) para incentivar a 
empresa a reduzir seus custos. De forma simplificada: 
se ela gastar menos do que o valor regulatório, conse-
gue ficar com a diferença. Se ela gastar mais, amarga 
o prejuízo. No entanto, essa lógica que funciona para 
o OPEX não costuma funcionar para os investimen-
tos realizados (ou “CAPEX”). Isso porque nosso país 
precisa de investimentos robustos em infraestrutura, e 
por isso a regulação discricionária normalmente acei-
ta a integralidade dos investimentos realizados, com o 
objetivo de incentivá-los. Há, evidentemente, a ressal-
va de que esses investimentos sejam prudentes, mas, 
via de regra, (em concessões com limitação de caixa) 
há prudência nas decisões de alocação de capital.

Assim sendo, há uma lógica bastante clara: quanto 
maior o investimento, maior a tarifa. E, via de regra, 
quanto mais inteligente for esse investimento, me-
nor o custo operacional que o sistema associado à 
concessão gera. Como o OPEX é calculado por um 
valor-teto, e o CAPEX é reconhecido em sua integra-
lidade, a ação óbvia é: investir em ativos que redu-
zem o OPEX. No entanto, o passo seguinte ao inves-
timento é normalmente negligenciado por parte das 
empresas: a gestão de ativos. Precisamos comparar 
os ativos de uma concessão com uma aplicação ban-
cária: R$1.000 aplicados em uma renda fixa rendem, 
por exemplo, 15% ao ano. Assim, é possível prever, 
com grande certeza, qual será a receita financeira 

daquela aplicação até seu vencimento. Da mesma 
forma, R$1.000 aplicados na concessão (em forma 
de rede, ligações prediais, barragens, etc) devem ren-
der a taxa WACC definida pela agência reguladora, 
mais uma atualização monetária (pelo IPCA ou pelo 
IGPM), até o final da concessão (onde o valor do in-
vestimento que não tiver sido amortizado pela tarifa 
deverá, ainda, ser indenizado ou pelo poder conce-
dente, ou pelo próximo concessionário).

A questão é: se, por acaso, sumirem R$100,00 da 
aplicação financeira da empresa, o departamento 
responsável certamente perceberá essa falta, e acio-
nará o banco para que o erro seja corrigido. Isso 
porque existem processos de conciliação periódicos 
que garantem que o valor do investimento será man-
tido. Por outro lado, o que se observa na maior parte 
das concessionárias de saneamento é que não há o 
mesmo controle por parte do departamento de ges-
tão de ativos: as agências reguladoras divulgam (ou 
deveriam divulgar) uma metodologia de avaliação 
de ativos que reconheça os investimentos por um 
valor justo (evitando casos como superfaturamento 
ou rateios indevidos de custos administrativos para a 
conta do imobilizado). Poucas são as empresas que, 
quando da decisão de investir em determinado ati-
vo, se preocupam em comparar o valor efetivamente 
pago com aquele que seria reconhecido no processo 
de revisão tarifária (simulando o valor novo de re-
posição daquele ativo, antevendo eventuais proble-
mas que a agência reguladora poderia identificar e 
arquivando todas as comprovações necessárias para 
o posterior reconhecimento daquele investimento). 
Isso significa que, enquanto a tesouraria ou a con-
troladoria cuidam com lupa dos valores em caixa da 
empresa, identificando os pequenos centavos que 
sobram ou faltam a cada mês, as áreas responsáveis 
pelo planejamento de novos investimentos e pela 
gestão dos ativos já imobilizados não costumam ter 
a mesma preocupação. Considerando que eventuais 
glosas no valor da Base de Remuneração da empresa 
(que é a nomenclatura normalmente utilizada para 
definir o valor justo dos ativos investidos ao longo 
de um ciclo de revisão tarifária) são, na verdade, per-

Poucas são as 
empresas que, 

quando da decisão 
de investir em 

determinado ativo, 
se preocupam em 
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A chave do cofre
Base de Remuneração:
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das de dinheiro (iguais ao “sumiço” dos R$100,00 da 
aplicação financeira, exemplificado anteriormente), 
é impressionante que não existam controles tão rigo-
rosos para monitorar a Base de Remuneração dessas 
empresas quanto existem para monitorar o valor em 
caixa (aliás, muito menor do que o ativo imobilizado 
em serviço, constituído ao longo de toda a conces-
são). Ao longo dos últimos dez anos, tenho visto no 
setor elétrico o despertar dessa consciência, tendo 
coordenado importantes reestruturações no contro-
le do ativo imobilizado dessas empresas (afinal, eles 
vivem essa realidade desde 2003, quando houve o 
primeiro ciclo de revisão tarifária, e já houve glosas 
de até 40% sobre o valor imobilizado real). No en-
tanto, no setor de saneamento, essa realidade ainda é 
diferente e, 9 anos após o marco regulatório definido 
pela lei 11.445, grande parte das empresas ainda não 
internalizou essa preocupação, sofrendo fortes glosas 
nos processos fiscalizatórios das agências regulado-
ras, por conta exclusiva da falta de controle de seu 
ativo imobilizado.

Assim, as mensagens principais são: primeiro, o 
coração da concessão é o investimento, e este deve 
sempre trabalhar para reduzir o OPEX; e, segundo, 
cada real aplicado na concessão deve ser rastreável 
e justificável, de forma a evitar-se qualquer não re-
conhecimento futuro por parte da agência regulado-
ra. Internalizar esses conceitos e trabalhar por uma 
gestão mais eficiente dos ativos são os desafios que 
se colocam à mesa: não é fácil (dada a complexida-
de da indústria de rede e o volume de investimentos 
de uma concessão estadual); porém, é uma realidade 
que não tem volta, e precisa ser encarada de forma 
profissional e responsável. 

Diogo Mac Cord de Faria é engeheiro mecânico, doutorando pela 
Politécnica/USP e especialista em infraestrutura pela Universidade 
de Harvard. É sócio de regulação econômica da consultoria LMDM 
e professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV), tendo participado 
de mais de 40 processos de revisão tarifária em concessões de energia 
elétrica, saneamento básico e gás natural.
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campanha da fraternidade

S ob o tema “Casa comum, nossa responsabili-
dade”, a Campanha da Fraternidade (CFE) de 
2016 prossegue sua fase de temáticas sociais e 

acerta em um assunto essencial à condição humana: 
o saneamento básico. Para destacar a importância e 
a dimensão dessa iniciativa, a campanha extrapola 
as fronteiras nacionais, ganha a adesão da MISERE-
OR – organização dos Bispos Católicos Romanos da 

Alemanha –, além de congregar em sua realização as 
Igrejas Episcopal Anglicana do Brasil (IEAB), Pres-
biteriana Unida do Brasil (IPU), Sirian Ortodoxa de 
Antioquia (ISOA), Centro Ecumênico de Serviços à 
Evangelização e Educação Popular (Ceseep), Visão 
Mundial e a Aliança de Batistas do Brasil.

Dentro desse caráter ecumênico, a CFE objetiva aler-
tar sobre o direito de todos ao saneamento básico. Para 
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Em mensagem sobre a Campanha da Fraternidade Ecumênica, 
Papa Francisco enfatiza o saneamento como fator de superação 
da injustiça social e da erradicação da pobreza
Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

pelo bem comum
zelar
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isso, as entidades responsáveis pela campanha – Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e o Conse-
lho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (Conic) – estão 
realizando ações políticas e sociais com o propósito de 
debater políticas públicas e iniciativas que garantam a in-
tegridade e o futuro do meio ambiente. 

O lema da CFE, “Quero ver o direito brotar como 
fonte e a justiça qual riacho que não seca” (Am 5: 24), 
demonstra o apelo por justiça social, tão presente nesta 
edição. No dia 10 de fevereiro deste ano, data de lança-
mento da campanha, o Papa Francisco divulgou men-
sagem de apoio, ressaltando a importância do acesso 
aos serviços de saneamento.

“O acesso à água potável e ao esgotamento sanitário 
é condição necessária para a superação da injustiça so-
cial e para a erradicação da pobreza e da fome, para a 
superação dos altos índices de mortalidade infantil e de 
doenças evitáveis, e para a sustentabilidade ambiental”, 
afirmou o Papa. 

Nesse mesmo dia, no Brasil, representantes da CNBB 
e do Conic reuniam-se com a presidente Dilma para 
entregar a Declaração Ecumênica que destaca, entre 
outras coisas, que “O país só alcançará a universalização 
do saneamento básico por meio de redobrados investi-
mentos públicos. Sua gestão também deve ser pública. 
O fornecimento de água deve ser contínuo e suficiente 
para os usos pessoal, doméstico, comercial e industrial” 
(ver íntegra no quadro).

A audiência com a presidente Dilma foi muito im-
portante para o fortalecimento da CEF, mas a campa-
nha ainda requer o envolvimento de todos os segmen-
tos sociais para o alcance da meta de mobilizar todo 
o país em prol do tema. A vice-presidente do Conic, 
Zulmira Inês Lourena Gomes da Costa (representante 
da Igreja Sirian Ortodoxa de Antioquia), falou sobre a 
repercussão da campanha. “Não obtivemos da mídia 
um enfoque sobre o tema. Ainda está muito tímido, 
mas vamos insistir, alardear, provocar para que todos 
cobrem e o tema tenha publicidade.”

 As ações da CFE não se resumem apenas a audi-
ências com os governos federal e estaduais. Já está em 
circulação uma petição que pede o fim dos “Rios Mor-
tos”. De acordo com o Conic, os rios mortos são aqueles 
enquadrados na classe 4 (Resolução Conama 357 e cor-
relatas), que são rios destinados a diluir efluentes (es-
gotos) com baixa eficiência de tratamento e, na grande 
maioria, sem tratamento.

A iniciativa está sendo realizada pelo Conic, em par-
ceria com a SOS Mata Atlântica. A meta é o recolhi-
mento de 1 milhão de assinaturas. 

Para aqueles que acham que a CFE termina ao final da 
Quaresma, Zulmira Inês lembra: “a campanha começou 
na Quaresma e se estende até novembro de 2016”. Até 

lá, as Igrejas Cristãs pretendem disseminar o conhe-
cimento sobre o tema saneamento básico como forma 
de promover uma mudança na qualidade de vida de 
todos e despertar uma reflexão coletiva sobre o indi-
víduo e sua atuação para o futuro do planeta. “Afinal, 
a casa comum é uma só na qual todos os povos habi-
tam”, conclui Zulmira Inês.

Declaração Ecumênica entregue
à presidente Dilma

SOBRE O SANEAMENTO BÁSICO COMO DI-
REITO HUMANO FUNDAMENTAL
CASA COMUM, NOSSA RESPONSABILIDADE

“Quero ver o direito brotar como fonte e correr a 
justiça qual riacho que não seca.” (Am 5: 24)

 
O Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil 

(CONIC) e a MISEREOR, organização dos bispos 
católicos romanos da Alemanha assumem conjun-
tamente a perspectiva do direito à água potável e sa-
neamento básico, que fazem parte dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).



Sanear | Janeiro • Fevereiro • Março 201628

campanha da fraternidade

Essa parceria expressa nossa convicção de que es-
tamos vivendo Numa Casa Comum e que temos 
responsabilidades conjuntas para enfrentar os gran-
des desafios da humanidade: fome e miséria, justiça 
e liberdade, direitos humanos para todas as pessoas e 
a luta por justiça climática. Entendemos que a nossa 
responsabilidade é comum e diferenciada, como foi 
dito na Conferência do Rio 1992.

 
A Campanha da Fraternidade Ecumênica está em 

consonância com a Encíclica Laudato Sí’: sobre o cui-
dado com a Casa Comum do Papa Francisco, com a 
Peregrinação por Justiça e Paz do Conselho Mundial 
de Igrejas (CMI) e com a convocação feita pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), para que religiões 
colaborem para a promoção de mudanças de valores 
no que diz respeito ao meio ambiente.

 
O objetivo dessa Campanha da Fraternidade Ecu-

mênica (CFE) é o de “assegurar o direito ao sanea-
mento básico para todas as pessoas e empenharmo-
-nos, à luz da fé, por políticas públicas e atitudes 
responsáveis que garantam a integridade e o futuro 
de nossa Casa Comum”.

 
A dimensão ecumênica fortalece a compreensão de 

que o diálogo e a ação conjunta entre igrejas e religi-

ões são necessários e possíveis. A IV CFE coloca-se na 
contramão da competição e da intolerância religiosas. 
É um apelo dirigido para todas as pessoas religiosas e 
de boa vontade para que contribuam com suas capa-
cidades para a promoção da boa convivência, da jus-
tiça, da paz e do cuidado com a Casa Comum, nosso 
planeta Terra. Inspiramo-nos no versículo de Am 5: 
24: “Quero ver o direito brotar como fonte e correr a 
justiça qual riacho que não seca.” e

 
Compreendemos que:
•	 A água de qualidade e o saneamento básico são 

bens essenciais para a concretização de todos os 
direitos humanos, conforme resolução da ONU 
A/RES/64/291. Nenhuma pessoa, portanto, deve 
ser privada do acesso aos benefícios do sanea-
mento básico em função de sua menor condição 
socioeconômica;

•	 O acesso ao saneamento deve ser considerado um 
bem de caráter público, destinado à inclusão social 
e garantia da qualidade de vida;

•	 O país só alcançará a universalização do sane-
amento básico por meio de redobrados inves-
timentos públicos. Sua gestão também deve ser 
pública. O fornecimento de água deve ser contí-
nuo e suficiente para os usos pessoal, doméstico, 
comercial e industrial.
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•	 O saneamento básico precisa ser priorizado como 
uma ação de combate à miséria, buscando a preser-
vação do meio ambiente e a manutenção da saúde 
pública em níveis adequados;

•	 O acesso ao saneamento básico é um dos principais 
instrumentos de proteção da qualidade dos recursos 
hídricos, de inibidores de doenças como diarreia, có-
lera, febre amarela, chikungunya, dengue, zika;

•	 A construção de grandes obras, como hidroelétri-
cas, não deve ser executada sem o pleno cumpri-
mento da Convenção 169/OIT e sem um planeja-
mento que inclua os serviços de saneamento básico;

•	 O desperdício de água atinge principalmente as pes-
soas economicamente vulneráveis. Nesse sentido, é 
inadmissível que, em meio à mais grave crise hídrica 
já vivida por nosso país, em especial no Nordeste e 
no Sudeste, continue-se perdendo aproximadamente 
40% da água tratada e potável nos sistemas de distri-
buição, seja por vazamentos ou ligações clandestinas. 
Fortalecer a cultura do não desperdício é um desafio;

•	 É necessário ouvir as mulheres no processo de im-
plementação das políticas de saneamento básico, 
tendo em vista que são elas as principais usuárias e 
cuidadoras da água para consumo doméstico e para 
a agricultura de subsistência. Também são as mu-
lheres que desempenham as tarefas de educação das 
crianças e cuidado com a saúde familiar;

•	 A coleta seletiva do lixo precisa ser ampliada, pois é 
importante para a destinação e tratamento adequa-
dos dos resíduos e para a reciclagem, que beneficia 
mais de um milhão de recicladores no país;

•	 É importante a valorização dos Comitês de Bacias 
Hidrográficas para fortalecer a coordenação entre 
os municípios nas ações relacionadas ao sanea-
mento básico.

Preocupa-nos:
•	 O avanço lento dos serviços de saneamento básico 

no país, apesar dos esforços do governo federal, dos 
governos estaduais e municipais realizados nos úl-
timos anos;

•	 Que mais da metade da população permaneça sem 
acesso às redes de coleta de esgotos e que apenas 
40% dos esgotos coletados sejam tratados;

•	 A situação do saneamento na Região Norte e Nor-
deste. Na região Norte, menos de 10% dos habitan-
tes tem acesso à coleta de esgoto e na região Nordes-
te, menos de 25%; 

•	 A falta de clareza sobre como avançar de forma mais 
efetiva nos serviços de saneamento básico nas áreas 
rurais, indígenas, quilombolas, áreas irregulares, se-
miárido brasileiro, entre outras populações excluídas;

•	 A falta de uma política de Educação Ambiental, 
coordenada pelo Ministério da Educação, voltada 
para as crianças em relação aos temas da água, do 
esgotamento sanitário, da produção, coleta e desti-
no final dos resíduos sólidos;

•	 A degradação de rios, lagos, reservatórios e praias 
pelo lançamento indiscriminado de esgotos. Este é 
o caso dos rios Paraíba (SP e RJ), Tietê, Pinheiros 
(SP), Baía da Guanabara (RJ), Rio Ipojuca (PE), 
Iguaçu (PR), dos Sinos (RS), das Velhas (MG), Doce 
(MG e ES), São Francisco (MG, BA, PE, SE, AL), 
sem falar de toda a bacia amazônica;

•	 A existência dos chamados “rios mortos de Classe 
4” na legislação brasileira. Esses rios recebem os es-
gotos com pouco ou nenhum tratamento;

•	 A construção das nove usinas hidroelétricas previs-
tas para o rio Tapajós, no Pará, sem o cumprimento 
da Convenção 169 da OIT. Tais obras geralmente 
não consideram a ampliação dos serviços de sane-
amento básico;

•	 Os recentes cortes no Orçamento Geral da União 
que impactam nas políticas de universalização do 
saneamento básico. Referimo-nos aos cortes de 3,7 
bilhões no Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), o corte de recursos não onerosos de 50% no 
Ministério das Cidades e a redução de aproximada-
mente 70% na Fundação Nacional da Saúde (FU-
NASA), responsável por subsidiar as ações de sane-
amento básico nos municípios de pequeno porte.
 

Comprometemo-nos a:
•	 Estimular nossas igrejas, comunidades eclesiais, 

organismos ecumênicos a se mobilizarem em favor 
dos Planos Municipais de Saneamento básico;

•	 Incentivar o consumo responsável dos dons da na-
tureza, em especial da água;

•	 Apoiar e fortalecer as mobilizações que têm como 
objetivo a eliminação de focos de mosquitos trans-
missores da dengue, da febre chikungunya e do zika;

•	 Incentivar o cultivo de valores espirituais que forta-
leçam o cuidado com o planeta;

•	 Contribuir para a difusão de uma cultura de não 
desperdício, em especial da água e dos alimentos;

•	 Contribuir para que catadores e catadoras que tra-
balham na coleta seletiva do lixo sejam respeitados e 
respeitadas como cuidadores e cuidadoras especiais 
do meio ambiente;

•	 Assumir, em irmandade ecumênica, a corresponsa-
bilidade na construção de um mundo sustentável e 
justo para todas as pessoas.
 
Brasília, 10 de fevereiro de 2016.
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Por Thays Renata Poletto – Unidade de Comunicação Social da Sanepar

E studantes de graduação, especialização, mes-
trado ou doutorado que tenham desenvolvido 
pesquisa sobre eficiência energética no sane-

amento podem concorrer aos R$ 75 mil do Prêmio 
Sanepar de Tecnologias Sustentáveis (PSTS). As ins-
crições vão até 15 de junho e devem ser feitas pelo 
site http://premio.sanepar.com.br 

Serão premiados os seis melhores trabalhos 
acadêmicos com valores em dinheiro e com a 
publicação de um livro, com previsão de lançamento 
em 2017. O Prêmio está em sua primeira edição e 
é promovido pela Companhia de Saneamento do 
Paraná (Sanepar). Segundo o presidente da Sanepar, 
Mounir Chaowiche, a empresa pretende estimular a 
pesquisa na área e encontrar soluções sustentáveis para 
a conservação, a racionalização e a produção de energia, 
um dos principais insumos do setor de saneamento. 

 “De modo geral, todas as empresas de saneamento 
possuem instalações que demandam alto consumo 
de energia, o que gera muitos custos. Portanto, esse 
prêmio, que busca soluções sustentáveis para a relação 
energia e saneamento pode ajudar todo o setor”, diz 

distribui R$ 75 mil para pesquisas sobre energia e saneamento
Sanepar quer estimular a busca por soluções sustentáveis 
para o principal insumo do setor: a energia elétrica

Prêmio nacional

Chaowiche. Ele informou que a Sanepar, com cerca de 
11 milhões de clientes, consumiu 682,9 gigawatts-hora 
(GWh) de energia elétrica em 2014 a um custo de R$ 
206 milhões. Em 2015, o consumo de energia foi de 
676,7 GWh, mas a Sanepar pagou R$ 390,8 milhões, 
89% a mais do que no ano anterior.

 O diretor de Meio Ambiente da Sanepar, Glauco 
Requião, explica que a discussão atual sobre a 
questão enérgica se deve às incertezas sobre sua 
disponibilidade e devido aos significativos aumentos 
tarifários. “É imprescindível pensar em ações que 
reduzam impactos ambientais, que minimizem 
emissões de gases de efeito estufa e que permitam um 
uso mais inteligente dos recursos financeiros pelas 
companhias de saneamento”, explica. 

 
PRÊMIO  

As inscrições estão abertas em duas categorias: 
uma para graduação e especialização e outra para 
alunos de mestrado e doutorado. Os resultados finais 
serão conhecidos em 23 de janeiro de 2017, quando a 
Sanepar comemora 54 anos de fundação. 

Pesquisas poderão auxiliar 
eficientização dos processos 
de produção de água

E também dos processos 
de tratamento de esgotos
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O descarte de óleo nos mananciais pode causar 
sérios impactos negativos. Se for jogado na pia, 
depois de usado, o resíduo passa pelos canos da 

rede de esgoto doméstico e fica retido em forma de gor-
dura, contaminando o meio ambiente, poluindo rios e 
igarapés. Os prejuízos econômicos e ambientais, quan-
do o consumidor não é consciente, são incalculáveis. 

Essa preocupação fez com que a CAER (Companhia 
de Águas e Esgotos de Roraima) criasse uma campanha 
permanente para alertar e sensibilizar a sociedade sobre 
a importância do descarte correto do óleo. 

“Um dos fatores principais dos extravasamentos é 
que o óleo de cozinha, em forma de gordura, fica in-
crustado nas paredes das tubulações. Além disso, há 
o fator lixo, despejado de forma irregular no esgota-
mento. Esse somatório de erros complica o trabalho 
executado pela CAER, além de causar danos perigo-
sos ao meio ambiente e à nossa rede coletora de es-
goto”, explica o presidente da CAER, Danque Esbell.

O “CAER de olho no óleo”, lançado em 16 de fevereiro 
numa escola estadual de Boa Vista é realizado em parce-
ria com instituições públicas e privadas e a ideia é mobili-
zar a sociedade, como as donas de casa e proprietários de 
restaurantes, a acondicionarem o material do pós-consu-
mo em um recipiente com tampa, de preferência garrafas 
pets, e levar a postos de coleta adequados. Inicialmente, 
a CAER e parceiros (Salão Miro Beauty Center, Fazenda 
da Esperança, Diocese de Roraima, Unirr – União dos 
Empreendedores de Roraima –, Sabão Glória, Colé-
gio Militar, Embrapa e Drogaria Megafarma) possuem 
caixas para coletar o óleo de fritura. Só que a intenção é 
ampliar os pontos de coleta para restaurantes e escolas da 
capital e do interior do estado. 

 A ação é desenvolvida por meio do CAER Socio-
ambiental, um programa que agrega vários outros 
projetos de preservação ambiental em Roraima, pro-
movida pelo Núcleo de Meio Ambiente da Compa-
nhia. Airlene Carvalho, chefe do setor, explica como 
surgiu a iniciativa da campanha. 

“A ideia surgiu da preocupação com a destinação 
correta do óleo, por prejudicar consideravelmente a 

degradação ambiental
Caer cria campanha permanente para alertar e sensibilizar a sociedade 
sobre a importância do descarte correto do óleo
Por Kátia Bezerra – ASCOM/CAER

rede de esgoto. Como Boa Vista hoje tem uma cober-
tura de quase 60% de rede, muitos bairros estão rece-
bendo o sistema e outros estão em fase de conclusão 
das obras. Diante disso, as pessoas precisam saber usar 
adequadamente o sistema de esgoto doméstico. Por 
meio de palestras educativas nas escolas e nas insti-
tuições, vamos orientar a população. Cada um de nós 
pode ser multiplicador de novos hábitos”.

A campanha também tem o lado social. O óleo ar-
recadado será doado à Fazenda da Esperança, no mu-
nicípio de Iracema, espaço que recupera dependentes 
químicos. Nesse local, o produto servirá de matéria-
-prima para a fabricação de sabão, colaborando para 
que possam ampliar suas rendas. A Embrapa-RR tam-
bém é parceira e vai reutilizar o óleo na fabricação de 
biodiesel. A meta da CAER é arrecadar 10 mil litros 
de óleo por mês e a cada 100 doadores será realizado 
sorteio de brindes. 
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CAER propõe ação para arrecadar óleo de cozinha a fim de amenizar



realização

32 Sanear | Janeiro • Fevereiro • Março 2016

C omo instituição parceira das ações do Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul no combate ao 
mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, 

zika vírus e chikungunya, a Sanesul (Empresa de Sane-
amento de Mato Grosso do Sul) está distribuindo mais 
de 500 mil cartilhas contendo informações sobre como 
eliminar os focos do mosquito, mitos e verdades sobre os 
hábitos do Aedes aegypti, entre outras informações.

 “A Sanesul trabalha em prol da saúde e qualidade de 
vida da população, portanto, é fundamental que seja par-
ceira do governo do estado nesta grande campanha de 
combate ao mosquito. As cartilhas estão sendo entregues 
junto com as contas de água e esgoto em cada uma das 
residências e unidades consumidoras atendidas pela Sa-
nesul” , destacou o presidente Luiz Rocha. O material foi 
todo entregue em fevereiro.

 Em Ponta Porã, por exemplo, foram entregues 25 mil 
cartilhas. Segundo o gerente regional da Sanesul, Marcio 
Cruz, a população gostou bastante do material. “A distri-
buição está sendo positiva, pois traz diversas explicações 
e,  pelo fato de estar havendo uma epidemia, isso ajuda 
na conscientização das pessoas sobre a importância de 
combater o mosquito”, destacou. 

 Para o secretário de Saúde de Ladário, Cleber 
Colleone, “a linguagem da cartilha é direta e explica 
de forma simples para a população como eliminar o 
mosquito e seus focos. Nos ajudou muito esta ação da 
Sanesul aqui em Ladário. Queremos continuar com a 
parceria”, destacou.

A professora Maria Leuda Oliveira Ferreira, mora-
dora de Coxim e que já recebeu a cartilha em sua resi-
dência, considera a divulgação das informações sobre 
o Aedes aegypti uma maneira de conscientizar a socie-
dade sobre a epidemia do mosquito. “É importante e 
válido esse trabalho, onde todos têm que cuidar e não 
ficar só esperando”.

 Já a dona de casa Donizete Aparecida, de Naviraí, elo-
giou o conteúdo da cartilha. “É uma coisa boa, porque 
traz orientações do que fazer. A cartilha foi muito bem 

Somando esforços com diversas instituições parceiras da campanha 
do governo do estado, o objetivo é vencer a “guerra” contra o mosquito 

Aedes aegypti em MS
Sanesul combate o

Por Coordenadoria de Comunicação da Sanesul – Larissa Almeida

bolada  e podemos passar para as crianças”.
 Somando esforços com diversas instituições parceiras 

da campanha do governo do estado, o objetivo é vencer 
a “guerra” contra o mosquito em Mato Grosso do Sul. 

Leituristas da Sanesul entregam 
as cartilhas com orientação sobre 
o combate ao mosquito. 

Em Ponta Porã 
(MS), 25 mil 
cartilhas foram 
entregues
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A Companhia de Saneamento Básico do Esta-
do de São Paulo (Sabesp) lançou uma ofensi-
va para instalar as redes de água para 120 mil 

imóveis construídos em área informal na Grande São 
Paulo, sendo 70 mil desses na capital. A operação visa 
garantir água de qualidade para quase 400 mil pesso-
as, que hoje fazem “gatos” para se abastecer. Pretende 
também diminuir as perdas com vazamentos, já que 
as mangueiras puxadas para levar água a esses imóveis 
costumam sofrer com furos constantes, que podem in-
clusive permitir a entrada de sujeira.

O trabalho já começou na comunidade Pegasus, na 
cidade de Embu das Artes, onde os 1.141 imóveis fo-
ram ligados à rede de água entre novembro de 2015 
e janeiro passado. Nesse período, a Sabesp conseguiu 
evitar que 17 milhões de litros de água potável se 
transformassem em perdas.

Para se ter uma ideia do alcance do pacote promovido 
pela companhia, a estimativa é que deixem de ser per-
didos até 2,5 bilhões de litros de água a cada mês com 
as novas ligações. Desse volume, 1,25 bilhão de litros por 
mês deixarão de vazar pelas mangueiras improvisadas, 
volume suficiente para abastecer 114 mil imóveis – equi-
valente a uma cidade do porte de São Vicente, Itaquaque-
cetuba ou Piracicaba. Além disso, outros 1,3 bilhão de 
litros mensais passarão a ser recuperados também pela 
companhia em perdas aparentes, já que hoje a água con-
sumida nas moradias informais não é faturada.

Todos os clientes residenciais que forem conectados 
à operação serão incluídos na tarifa social – que hoje é 
de R$ 7 para residências que consumam até 10 metros 
cúbicos mensais, ou 33% da tarifa normal. O consumo 
médio desses imóveis é de 10,9 metros cúbicos mensais.

A operação baseia-se em um modelo inovador de 
licitação, o contrato de performance. A empresa vence-
dora da licitação implanta a infraestrutura de abasteci-
mento por conta própria e é remunerada pelo volume 
de água que deixa de ser perdido. Ou seja, a contratada 
instala as redes, ligações, caixas de medição e hidrôme-
tros em todo o bairro, mas só recebe da Sabesp quando 
os moradores se conectam – passando então a evitar a 

perda de água tratada. Quanto maior o número de do-
micílios ligados mais alto é o volume de água recupera-
do e, portanto, o pagamento pelo serviço prestado.

“O benefício para os moradores está na melhoria da 
saúde com a garantia de fornecimento de água de qua-
lidade; para a sociedade como um todo, o ganho ocor-
re com a diminuição dos vazamentos numa área onde 
antes não era possível fazer a ligação”, explica o presi-
dente da Sabesp, Jerson Kelman. Além disso, segundo 
estudo feito pelo Instituto Trata Brasil, os vazamentos 
existentes nas áreas informais provocam diminuição 
na pressão da água na rede oficial, fazendo com que 
moradores de bairros vizinhos possam até ficar sem 
abastecimento. O levantamento, chamado “Sanea-
mento Básico em Áreas Irregulares no Estado de São 
Paulo”, mostra que 14,9% da população da capital pau-
lista vivem nessas moradias.

Com esse modelo, a Sabesp pretende acelerar a 
conexão dos imóveis em áreas informais na capital e 
na Grande São Paulo. Nos últimos quatro anos, fo-
ram ligados 80 mil domicílios. Para que, nestes pró-
ximos dois anos, todos os 120 mil imóveis listados 
sejam conectados à rede de água, a companhia tra-
balha em conjunto com cada prefeitura da Grande 
São Paulo com o objetivo de obter as autorizações 
para cada comunidade.

A iniciativa será implantada ao longo deste ano e 
de 2017, em casas construídas em terrenos públicos, 
que não sejam de proteção ambiental. Nesses locais de 
ocupação informal, a Sabesp negocia autorizações in-
dividuais com as prefeituras, documentação necessária 
para implantar as tubulações, já que uma lei federal im-
pede a instalação de sistema de saneamento em áreas 
sem infraestrutura urbana.

A companhia também negocia para instalar as 
redes de esgoto nesses terrenos. Essa implantação 
depende de um trabalho de reurbanização por par-
te das prefeituras, já que as tubulações muitas vezes 
precisam ser instaladas em locais onde hoje existem 
casas construídas. Faz-se necessário então construir 
novas moradias para essas famílias. 

Companhia vai instalar tubulações em 120 mil imóveis localizados em áreas 
informais; medida reduz vazamentos e garante mais saúde aos moradores

Sabesp lança operação
para recuperar 2,5 bilhões de litros de água por mês

Por Assessoria de Comunicação da Sabesp
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P ara garantir a segurança no abastecimento dian-
te da maior seca nos últimos 85 anos, registrada 
em 2014/15, a Companhia de Saneamento Bá-

sico do Estado de São Paulo (Sabesp) investiu em dife-
rentes soluções. A interligação dos vários sistemas, que 
permitiu que mananciais com maior nível de água pu-
dessem atender a áreas de outros que estivessem mais 
secos, foi uma das intervenções de destaque feitas pela 
Sabesp. A intensificação do uso de estações “flex” per-
mitiu que as inversões de abastecimento fossem feitas 
em pouco tempo, com baixos custos e sem paralisações 
em estações de bombeamento de água.

Além do benefício imediato no combate à crise hí-
drica, ajudando a reduzir a retirada de água do Can-
tareira, essas obras trazem benefícios para o futuro 
– já que em momentos em que houver manutenção, 

estratégia que melhora a vida da 
população utilizada durante a crise

falta de energia elétrica ou algum problema que afete 
um manancial, outro sistema pode ser acionado para 
suprir a região.

Aliviando o Cantareira
A primeira obra executada durante a crise com essa 

caraterística foi a adequação do booster Cidade Líder, 
na zona leste da capital. Nessa instalação, a água vinha 
da região do Cantareira e com a mudança passou a ser 
alimentada pelo Sistema Alto Tietê. A água era envia-
da do Reservatório da Vila Formosa e ia em direção ao 
Reservatório Arthur Alvim. Agora, a obra permite que 
possa ser feito o caminho inverso também e, com ela, 
o Alto Tietê pode atender a uma grande área que antes 
era abastecida pelo Cantareira. A principal diferença 
entre estação elevatória e booster é que este está inse-

Por Assessoria de Comunicação da Sabesp

Desenvolvidas com a possibilidade 
de receber água de vários sistemas, 
instalações permitem a redução 
de intermitências no abastecimento

Estações “flex”

Interligação Rio 
Grande-Alto Tietê
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rido em uma adutora e faz o reforço do bombeamento 
da água. Já a estação elevatória está inserida no início 
da adutora, pegando água de um reservatório.

A Estação Elevatória da Vila Guarani foi outra insta-
lação que recebeu o aperfeiçoamento. Antes, ela apenas 
recebia água dos sistemas Rio Claro ou Cantareira e en-
viava para Reservatório da Vila Formosa. A melhoria im-
plantada transformou essa estação totalmente flex (pode 
receber água de três sistemas e bombear em duas dire-
ções diferentes), permitindo hoje receber água também 
do Sistema Alto Tietê, vindo do Booster Cidade Líder e 
do Reservatório Vila Formosa, bem como enviar água 
em direção à Vila Alpina e Mooca. Já o Booster Cangaí-
ba foi o terceiro a ser aperfeiçoado, passando também a 
possibilitar que o Alto Tietê atenda a áreas do Cantareira.

Interligação de sistemas
Além das estações flex, outras ações também ajuda-

ram a interligação dos sistemas, num total de cerca de 
500 intervenções de pequeno, médio ou grande porte. 
Uma das mais importantes foi a execução de adequação 
na interligação entre duas adutoras na Vila Ema, Zona 
Leste de São Paulo, ampliando o transporte de água pelo 
aqueduto do Sistema Rio Claro, uma tubulação de 80 km 
de extensão que parte de Salesópolis. Com a obra, agora 
são enviados mais 500 litros de água por segundo do Sis-
tema Rio Claro (volume é suficiente para abastecer cerca 
de 200 mil pessoas) para bairros como Mooca, São Ma-
teus, Vila Formosa, Vila Alpina e Sapopemba – que antes 
eram atendidos principalmente pelo Cantareira.

Também foi destaque a instalação de uma nova tu-
bulação e melhoria na estação de bombeamento que 
possibilita levar mais 500 litros por segundo de água 
do Sistema Guarapiranga para abastecer a região da 
avenida Paulista. Na obra, a Sabesp restaurou uma 
tubulação de 6.600 metros de extensão que sai do 
Alto da Boa Vista, na zona sul da capital. Ela passa 
por baixo das avenidas Vereador José Diniz, Ibira-
puera, 23 de Maio e Pedro Álvares Cabral, cruza ao 
lado do parque Ibirapuera e termina na rua França 
Pinto. Além disso, implantou melhorias operacionais 
na estação de bombeamento que fica nessa rua.

A Sabesp também colocou em operação uma 
nova adutora que permitiu, pela primeira vez, levar 
água do Sistema 

 para abastecer a região sul da capital paulista. Essa 
adutora liga o Parque Real, em Diadema, à região de 
Pedreira, na capital. Leva água do Rio Grande para 
bairros como Balneário São Francisco, Cidade Júlia, 
Eldorado, Jardim Apurá, Jardim Guacuri, Jardim Ru-
bilene, Jardim Selma e Pedreira. O investimento foi de 
R$ 7,6 milhões. A adutora tem 2,1 km de extensão e foi 
implantada com mão de obra própria da companhia.

Vencendo a crise
Obras como a adaptação das estações flex ajudaram 

a Sabesp e toda a população da Grande São Paulo a 
vencer a crise hídrica. Nesse esforço conjunto, é im-
portante ainda lembrar do bônus, que teve adesão mé-
dia de mais de 80% da população, a gestão de pressão 
e grandes obras para ampliação da captação e da capa-
cidade de produção de água. Entre elas, são destaque 
o aumento da capacidade de produção da Estação de 
Tratamento de Água ABV (Guarapiranga) em 2 mil 
litros por segundo (beneficiando cerca de 700 mil pes-
soas) e a ligação Rio Grande – Alto Tietê –, que está 
bombeando 4 mil litros por segundo.

Para 2016, está prevista a nova captação no rio Ita-
panhaú, que permitirá transferir até 2.500 litros por 
segundo para a represa Biritiba, que pertence ao Sis-
tema Alto Tietê. O Itapanhaú nasce na cabeceira da 
Serra do Mar e parte da sua vazão será bombeada para 
aumentar o nível do Alto Tietê. Essa obra está em fase 
de projeto e licenciamento.

Para 2017, a Sabesp está trabalhando no novo Siste-
ma Produtor São Lourenço, que está sendo construído 
por PPP e que vai trazer água nova para a Grande São 
Paulo. Serão até 6.400 litros por segundo, captados da 
represa Cachoeira do França, na região de Ibiúna.

Em fase inicial e também previsão de entrega para o 
ano que vem, a Interligação Atibainha-Jaguari é uma 
obra estruturante que vai beneficiar tanto a Grande São 
Paulo quanto o Vale do Paraíba. Trata-se da conexão en-
tre duas represas de bacias diferentes: a Atibainha, que 
pertence ao Sistema Cantareira, e a Jaguari, que fica na 
cidade de Igaratá e pertence à bacia do rio Paraíba do Sul 
e que bombeará uma média de 5.100 litros por segundo, 
ajudando a recompor as reservas do Cantareira. 

Obra de adequação 
na Vila Ema, Zona 
Leste de São Paulo
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A Companhia Riograndense de Saneamento 
(Corsan) está completando, em 28 de março, 
50 anos dedicados ao saneamento. Desde 

1966, a empresa estendeu pelo território do estado 
milhares de quilômetros de canalizações, pelos 
quais forneceu e continua provendo saúde, bem-
estar e desenvolvimento a centenas de municípios e 
milhões de gaúchos. Uma empresa que tem à frente 
grandes desafios e coloca em prática um plano de 
investimentos de R$ 2,8 bilhões, dos quais quase 40% 
já estão executados, e com cerca de R$ 500 milhões 
previstos para serem licitados ainda neste ano.

Desde sua criação, em 1965, e sua efetiva instalação, 
no ano seguinte, a Companhia é eminentemente 
pública. O Estado do Rio Grande do Sul é o acionista 
majoritário, sendo que os municípios de Carazinho, 
Cerro Largo, Estrela, Lajeado, Muçum, Quaraí, Rosário 
do Sul e São Marcos também possuem ações.

Quando de sua criação, o maior desafio era vencer 
o abastecimento insuficiente. Menos da metade dos 
municípios existentes na época tinham serviços de 
água tratada. Além disso, na sua grande maioria, eram 
precários e muitas vezes cobriam somente uma pequena 
área da cidade. Atualmente, a Companhia atingiu a 
universalização do abastecimento nos 316 municípios 
em que opera. Nessa área, a empresa trabalha na 
ampliação da capacidade de oferta, para acompanhar e 
apoiar o desenvolvimento das cidades. Para tanto, seu 
plano de investimentos prevê o lançamento de licitações 
no valor de R$ 120 milhões em 2016.

Ao completar meio século de serviços, o desafio 
maior é alcançar a meta da universalização do 
esgotamento sanitário. A construção de Estações 
de Tratamento, a implantação de redes de coleta 
e de todas as instalações necessárias para lograr o 
bom funcionamento dos sistemas representam um 
investimento grandioso de recursos financeiros e de 
planejamento. Depois de décadas com a urgência 
de levar água tratada aos gaúchos, e sem o capital 
necessário para investimentos nos sistemas de esgoto, 

Meio século dedicado a promover saúde e

bem-estar aos gaúchos
Companhia põe em andamento um plano de investimentos de R$ 2,8 bilhões, 
dos quais quase 40% já estão executados, e com cerca de R$ 500 milhões 
previstos para serem licitados ainda neste ano
Por Assessoria de Comunicação Social da Corsan

a necessidade agora é suprir essa demanda. Nesse 
sentido, as licitações da Companhia programadas para 
este ano somam R$ 375 milhões. Desse montante, 
35% estarão concentrados em municípios da Região 
Metropolitana de Porto Alegre, a área de maior 
densidade demográfica do estado e a que mais sofre 
com a poluição de seus mananciais, tanto pelo número 
de moradores quanto pela concentração de indústrias. 

Para encarar fortalecidos esses objetivos, a Corsan 
está desenvolvendo um grande programa de plane-
jamento estratégico com acompanhamento de resul-
tados. Efetivamente, está redimensionando metas, 
buscando fontes alternativas de financiamento, aper-
feiçoando planos de ação e apostando na sinergia 
interna, tendo como base o modelo de excelência na 
gestão (MEG). Também participa de forma destacada 
nas grandes discussões do setor no país, colaborando 
na análise e na tomada de decisões que norteiam o 
saneamento em nível nacional. Não é por acaso que, 
neste estágio de sua existência, a Companhia revigora 
sua presença como uma empresa que faz da sustentabi-
lidade seu conceito e do comprometimento com o sa-
neamento sua própria essência. Corsan: a vida, a água 
e o futuro tratados com respeito! 

Reservatório de água 
de Soledade (RS) Fo
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Primeira avaliação havia ocorrido em junho de 2015. Manutenção da nota 
indica estabilidade financeira da empresa
Por Marcéli Faleiro – Assessoria de Comunicação da Saneago

A Fitch Ratings, agência internacional de classifi-
cação de risco de crédito, reafirmou em feverei-
ro o Rating Nacional de Longo Prazo ‘A(bra)’ 

da Saneamento de Goiás S.A. (Saneago), enquadrado 
em “Perspectiva Estável”. A nota refere-se a uma análise 
da atuação da companhia no mercado financeiro e foi 
emitida pela primeira vez em junho de 2015.

Conforme reavaliação periódica programada, houve 
a constatação de que a Saneago permanece no referido 
nível. Isso ocorreu em paralelo à atribuição do Rating 
Nacional de Longo Prazo ‘A(bra)’ à terceira emissão de 
debêntures da empresa. De acordo com a Fitch Ratings, 
as classificações recebidas refletem a expectativa de que 
a companhia será capaz de sustentar um perfil financei-
ro satisfatório, ao mesmo tempo em que realiza inves-
timentos. “A manutenção da nota é muito importante, 
considerando-se um cenário que se encontra negativo 
para o próprio país”, afirma o diretor de Gestão Corpo-
rativa da Saneago, Robson Salazar.
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positiva para Saneago
Agência internacional reafirma classificação de crédito

O economista Diego Augusto, da Superintendência 
de Relação com Investidores da Saneago, explica que, 
para atribuir essas categorias, a agência estuda a estru-
tura econômica e de capital da empresa, o fluxo de caixa 
e outras variáveis que influenciam a operacionalização, 
fornecendo ao fim uma avaliação de forma indepen-
dente a respeito do risco de crédito. “As notas indicam 
a capacidade e a disposição dos agentes econômicos em 
honrar seus compromissos”, pontua.

Cabe ressaltar que os Ratings atribuídos à Saneago 
são fatores primordiais para atração de investimentos 
e fluxos de capitais, por transmitirem confiança e cre-
dibilidade ao mercado. Como consequência, custos de 
captações tendem a ser menores, visto que, quanto mais 
baixo o risco que a companhia oferece, menor será a 
parcela de juros a ser paga. “Pagando menos juros, so-
brará mais dinheiro para investimentos em melhorias, 
operacionalização e expansão das atividades da empre-
sa”, enfatiza Diego Augusto. 

Sede da Saneamento 
de Goiás S.A. (Saneago), 
localizada no Jardim 
Goiás, em Goiânia (GO)
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E m julho de 2015, uma delegação comercial do 
Governo de Goiás formalizou acordo básico 
de cooperação científica e tecnológica com a 

Federação da Rússia, disponibilizando linha de cré-
dito no valor de R$ 1 bilhão para a Saneamento de 
Goiás S.A. (Saneago). A parceria foi estabelecida en-
tre a estatal goiana e a LLC BS&S, sociedade russa de 
responsabilidade limitada, com suporte financeiro 
do Banco de Desenvolvimento e Assuntos Econômi-
cos Externos da Rússia (Banco Vnesheconombank) e 
Grupo Aton de Investimentos. 

Como explica o diretor de Gestão Corporativa da 
Saneago, Robson Salazar, o acordo permite a aquisição 
de produtos/soluções com isenção de impostos. “É uma 
oportunidade de intercâmbio de tecnologia e fonte de 
financiamento”, ressalta. Após a celebração da aliança, 
uma comitiva da Saneago esteve na Rússia para selecio-
nar alternativas de implantação viável em Goiás. 

Como desdobramento desse processo, a empresa Vo-

visitam a Saneago
Parceria busca investimentos e novas tecnologias para saneamento básico em Goiás
Por Marcéli Faleiro – Assessoria de Comunicação da Saneago

Empresários russos

ronezh Aqua esteve em solo goiano no fim do mês de fe-
vereiro para efetuar levantamento técnico e formatar pro-
posta comercial. Durante uma semana, os representantes 
russos fizeram visitas a várias Estações de Tratamento 
de Água (ETA) goianas, seguindo um cronograma que 
incluiu cidades como: Guapó, Indiara, Itaberaí, Aruanã, 
Mozarlândia, Crixás, Rubiataba, Rialma, Ivolândia, Fa-
zenda Nova, Caiapônia, Bela Vista e Piracanjuba. 

“Trouxemos os melhores especialistas e esperamos 
resultados bastante eficientes do trabalho desenvolvido 
aqui”, afirmou a gerente de Projetos da Voronezh Aqua, 
Irina Kuzmina, ao declarar que a Saneago tem priorida-
de na alocação de recursos da companhia. Focada em 
tratamento de água por meio de estações compactas, a 
empresa se destaca nas primeiras posições em seu ni-
cho de mercado. Com a efetivação da proposta, a ideia é 
que ela possa fornecer equipamentos, transferir tecno-
logia, instalar, operar e manter sistemas de origem russa 
nas unidades da Saneago. 
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Representantes da empresa 
russa Voronezh Aqua em 
reunião com o presidente 
da Saneago, José Taveira, 
e diretores da estatal 
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A Saneamento de Goiás S.A. (Saneago) foi se-
lecionada, em edital do Fundo Nacional do 
Ministério do Meio Ambiente, para aplicar 

R$ 3 milhões em projeto de recuperação da bacia do 
rio Meia Ponte. Com isso, serão regeneradas Áreas de 
Preservação Permanente e, por consequência, amplia-
da oferta de água, especialmente na Região Metropo-
litana de Goiânia.

O Sistema Meia Ponte é responsável pela produção 
de, praticamente, metade da água tratada que percorre 
as redes de Goiânia; sendo a outra metade do Siste-
ma João Leite. A manutenção e recuperação das boas 
condições ambientais da bacia são essenciais para que 
a população da Região Metropolitana tenha água sufi-
ciente e de qualidade, visto que ambientes degradados 
provocam deterioração dos cursos hídricos.

O levantamento da Saneago indica possibilida-

do Ministério do Meio Ambiente 
aprova projeto da Saneago
Recurso financeiro de R$ 3 milhões vai recuperar bacia do rio Meia Ponte
Por Marina Muniz – Assessoria de Comunicação da Saneago

de de contemplar 202 nascentes para recuperação 
e 120 trechos de mata ciliar para reflorestamento 
e cercamento em 254 propriedades da agricultura 
familiar. Após um período de quatro anos de acom-
panhamento da execução do projeto, terá início 
pagamento aos proprietários rurais por serviços 
ambientais prestados na conservação das nascentes 
e matas ciliares.

“O trabalho de recuperação das áreas será acompa-
nhado pela Saneago e, em seguida, implantado Plano 
de Pagamento por Serviços Ambientais, assim como 
ocorre com o Programa Produtor de Água do Ribei-
rão João Leite”, explica a Técnica de Saneamento da 
Companhia, Maria Alcione Silva. O Fundo Nacional 
aprovou um total de 18 projetos, sendo a proposta da 
Saneago a única classificada no Centro-Oeste. Os re-
cursos financeiros não são reembolsáveis. 

Fundo Nacional

Ação vai ampliar oferta de 
água para Região 
Metropolitana de Goiânia, 
fortalecendo o Sistema 
Meia Ponte
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N ovas ferramentas tecnológicas a favor do cida-
dão. Na busca por estreitar o relacionamento 
com os clientes e agilizar o atendimento presta-

do, a Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece) 
tem investido em novos canais de comunicação, em 
que o público pode manter contato direto e instantâneo 
com a companhia com total comodidade e segurança.

O mais recente lançamento, em março deste ano, foi 
o atendimento via chat on-line, ferramenta prática e 
interativa, disponível no portal da Cagece na internet. 

Por meio do chat, os clientes têm acesso a diversos 
serviços, como a consulta de falta de água, solicitação 
de conserto de vazamento e desobstrução de esgoto, ve-
rificação de serviços não executados, dentre outros. São 
mais de 25 serviços disponibilizados de forma on-line, 
diariamente das 8h à meia-noite. 

Caso seja necessário, a ferramenta também permite 

Cagece investe em tecnologia no

A ferramenta chat on-line ainda traz informações educativas de 
combate ao desperdício e outros mecanismos como simulação de 
conta e até emissão de 2ª via de fatura
Por Leonardo Costa – Assessoria de Comunicação da Cagece

troca de arquivos, em diversos formatos, entre cliente e 
atendente. Ou seja, por meio do chat on-line é possível 
apresentar documentos que antes só era possível pelo 
atendimento presencial.  

A implantação do atendimento via chat on-line tam-
bém permitiu encurtar as distâncias entre a Cagece e 
clientes que residem em outros estados ou países. De 
forma fácil e rápida é possível manter contato com a 
companhia de qualquer região, sem necessidade de sair 
de casa ou efetuar uma ligação.    

De acordo com Agostinho Moreira, superinten-
dente comercial da Cagece, a nova ferramenta “per-
mite um estreitamento ainda maior da companhia 
com o cliente, uma vez que se trata de um canal com 
acesso facilitado em ambiente no qual as pessoas têm 
familiaridade: a internet”.

No ano passado, a empresa já havia reforçado o 

atendimento ao cliente
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atendimento por meio do aplicativo Cagece Mobile 
e do atendimento virtual no portal da companhia. O 
aplicativo, disponível para os sistemas operacionais 
Android e iOS, pode ser baixado de forma gratuita em 
qualquer smartphone ou tablet. 

Além de permitir um contato direto, disponível 
na palma da mão, o Cagece Mobile apresenta layout 
e usabilidade simples e intuitiva, com diversas fun-
cionalidades. Por meio dele, o cidadão pode registrar 
ocorrências de falta de água, vazamentos, além de 
denúncias de fraudes, esgotamento sanitário, entre 
outros. As demandas são registradas imediatamente, 
inclusive, com foto capturada no próprio aplicativo ou 
armazenada no smartphone.

 A ferramenta ainda traz informações educativas 
de combate ao desperdício e outros mecanismos 
como simulação de conta e até emissão de 2ª via de 
fatura. Já no atendimento virtual, disponível no por-
tal da Cagece, o cliente pode realizar, 24 horas por 
dia, o autoatendimento para mais de 25 serviços. 
Para isso, é necessário apenas realizar um cadastro 
com os dados do CPF ou CNPJ e criar login e senha 
de forma simples e rápida.

Outra forma de comunicação direta com a Cagece é 
por telefone, pela Central de Atendimento. Por meio do 
número 0800.275.0195, o cliente pode entrar em conta-
to com a companhia, 24 horas por dia, para realizar so-
licitações, reclamações e obter esclarecimentos sobre os 
assuntos relacionados à Cagece. Os chamados de ocor-
rências realizados pelos clientes também são repassados 
imediatamente para as unidades de negócios da Cagece 
para que possam proceder com a solicitação. 

Pelas redes sociais (Facebook e Twitter) também é 

possível entrar em contato com a companhia e, ainda, 
obter informações, conhecer as campanhas promo-
vidas e ações realizadas pela Cagece nos municípios 
atendidos, além de ter acesso a conteúdos exclusivos 
como séries temáticas e educativas criadas especial-
mente para o meio on-line. 

Por meio dos perfis, a Cagece tem se aproximado 
e dialogado diretamente com os clientes, compreen-
dendo melhor as necessidades e buscando, interna-
mente, desenvolver melhorias que possam otimizar 
ainda mais a relação. 

Estratégias de comunicação
aliadas ao atendimento

Na Cagece, as estratégias de comunicação têm se 
mostrado importantes aliadas no relacionamento com 
o cliente. A integração e o diálogo entre as duas áreas 
têm apresentado resultados interessantes para a com-
panhia, que vão desde a produção de conteúdos até a 
capacitação de colaboradores.

Antes de entrar no ar, por exemplo, os colabo-
radores do chat on-line passaram por capacitação 
com profissionais de comunicação da própria com-
panhia. O treinamento abordou diversos temas 
como alinhamento de discurso, apresentação de 
linguagem adequada para meio digital, cuidados 
para evitar ruídos de informação na hora de res-
ponder o cliente, entre outros. 

Conheça o Chat On-line 
Acesse: www.cagece.com.br
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Trabalho da Deso, em parceria com a Polícia Militar de Sergipe, 
tem combatido ligações clandestinas. A banalização dessa prática 
tem causado perdas importantes para a companhia 

A Companhia de Saneamento de Sergipe (Deso) 
vem realizando um intenso trabalho de com-
bate às ligações clandestinas, principalmente 

na capital sergipana, Aracaju. Com o apoio da Polícia 
Militar, os casos de furto de água têm sido evitados. A 
banalização dessa prática tem causado perdas impor-
tantes para a companhia. 

Em Aracaju, o número de ligações clandestinas 
tem crescido muito, “em um nível epidêmico”, diz 
o gerente de Distribuição Metropolitana da Deso, 
João Bosco dos Santos, na Grande Aracaju. De 
acordo com ele, nos bairros periféricos, há ruas 
inteiras sem hidrômetros, onde a população usa a 

água clandestinamente, promovendo vazamentos 
e grandes desperdícios. “As pessoas perderam o 
respeito. Nós fechamos uma ligação clandestina e 
eles dizem, na nossa frente, que irão religar, além 
de fazer ameaças. Em muitas situações precisamos 
recorrer ao apoio da Polícia Militar para conseguir 
realizar o trabalho”, diz Bosco.

Semanas atrás, no bairro Veneza, zona norte de 
Aracaju, uma moradora foi flagrada, tentando fazer 
uma ligação clandestina. A ação dela foi percebida 
pelo enorme vazamento causado e pelo estranho de-
sabastecimento dos moradores vizinhos.

No conjunto Taiçoca, em Nossa Senhora do Socorro, 

Por Andrea Rosevell – Assessoria de Comunicação da Deso

combate ao furto 
de água no estado 

Companhia de Saneamento de Sergipe intensifica

No bairro Veneza, zona norte 
de Aracaju (SE), uma moradora 
foi flagrada tentando fazer uma 
ligação clandestina
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ocorreu algo semelhante. Os moradores notificaram a 
Companhia sobre o desabastecimento da região. Mas, 
durante a vistoria realizada pelos técnicos da Deso, per-
cebeu-se que isso acontecia porque 70% dos moradores 
estavam com ligações irregulares no local.

Ocorrências parecidas com essa se repetem em todo 
o estado, muitas vezes, gerando ônus ainda maiores. 
“É um problema sem precedentes que estamos fa-
zendo muito esforço para combater. Por causa disso 
temos tido grandes prejuízos no faturamento, con-
sequentemente, tendo menos recursos para retornar 
para população com a excelência que gostaríamos, 
além de ter problemas operacionais de falta de água”, 
explica Carlos Anderson Pedreira, superintendente de 
Sistemas Regionais de Água da Deso.

Interior
Em Poço Redondo, sertão de Sergipe, a Deso foi 

surpreendida com o crescimento de reclamações de 
falta de água no município, na região entre Serra dos 
Bois e Santa Rosa do Ermírio. Segundo o superinten-
dente Carlos Anderson Pedreira, a situação causou 
estranheza, porque não havia nenhuma anormali-
dade no sistema de produção e distribuição de água. 
“Nossa equipe correu a rede para ver se tinha algum 
vazamento, mas acabamos descobrindo inúmeros 
desvios na tubulação”, diz ele.

A quantidade de irregularidades encontradas na re-
gião foi tamanha que a companhia precisou remanejar 
suas equipes de outras regionais para otimizar o tem-
po da fiscalização. Ao final da busca, foram descober-
tas 263 ligações irregulares e clandestinas e apenas 133 
consumidores regulares, nos 20 km de extensão que 
correspondem ao trecho entre essas localidades. “62% 
da população estavam furtando a água, impedindo 
que ela chegasse para as demais casas. E estes cidadãos 
ainda estavam consumindo 3 vezes mais água do que 
aqueles com a ligação correta, pois desperdiçavam 
despreocupadamente”, explica Pedreira.

Além de lesar os cidadãos vizinhos os fraudado-
res ainda oneravam o faturamento da Deso. “Tí-
nhamos uma perda de quase 40% na nossa receita, 
sem mencionar os gastos extras com equipes para 
reparar os vazamentos causados pelas ligações ilíci-
tas”, revela o superintendente.

Perfil
De acordo com os técnicos da Deso, nas visitas aos 

bairros, percebe-se que os fraudadores nem sempre 
são aqueles que têm dificuldades para pagar a con-
ta de água. Um perfil que tem crescido, nos últimos 
anos, tanto no interior como na capital, é o de mi-
croempreendedores que realizam a ligação de seus 

loteamentos e condomínios sem solicitar à Deso o 
pedido de viabilidade técnica.

No município de Tomar do Geru, localizado ao sul 
do estado, foi descoberto em fiscalização recente que 
a ação fraudulenta de um único cidadão era respon-
sável pela baixa vazão da água de metade da popula-
ção do município.

Segundo uma das técnicas responsáveis pela visto-
ria, para abastecer as 15 casas dentro do seu empreen-
dimento, um homem abriu o encanamento de forma 
clandestina. Ao ser descoberto, o mesmo ainda reagiu 
com agressividade à intervenção da Deso. “Ele gritava, 
me perguntava se eu tinha algo contra. Disse que era 
empreendedor e que eu estava impedindo o desenvol-
vimento do município”, relata.

Um boletim de ocorrência foi aberto e a ligação foi 
cortada. Poucos dias depois do ocorrido, o homem 
construiu uma nova ligação de outro ponto. “Envia-
mos uma nova equipe para o local e encerramos esta 
nova ligação”, diz Anderson.

Punição
Em todos os casos, os infratores estão sujeitos a san-

ções, que serão cobradas, de acordo com as caracterís-
ticas do delito. A tarifa mínima de cada categoria de 
fornecimento (residencial, comercial, industrial, pú-
blica e rural) é multiplicada por uma dezena, de 5 a 30. 
Por exemplo, nos casos em que se comprova violação 
dos lacres de hidrômetro a conta do infrator é multi-
plicada por 10. A danificação de tubulações e demais 
equipamentos do sistema público de abastecimento e 
esgotamento, acarretam a multiplicação por 30. 

Havendo comprovação de fraude no consumo de 
água ou no volume esgotado, além de sanção será co-
brado o volume consumido no período determinado 
por meio de estimativa. Na impossibilidade de deter-
minação dessa estimativa, é considerado o volume es-
timado dos 6 meses anteriores ao mês da constatação 
da infração. As despesas decorrentes dos serviços de 
interrupção e restabelecimento do fornecimento de 
água também são cobradas ao proprietário. O infra-
tor tem direito de recorrer à Deso no prazo de 10 dias 
corridos após a notificação prévia. 

Denúncias
Pelo artigo 155 do Código Penal, furtar água é cri-

me e pode acarretar de um a quatro anos de prisão. 
É fundamental que todos se empenhem nessa luta e 
denunciem o furto de água. Denúncias de uso irre-
gular de água podem e devem ser feitas diretamente 
ao Disque-Denúncia, pelo número 181 e pela Ouvi-
doria da Deso (0800 079 0195). A ligação é gratuita, 
com garantia de sigilo absoluto. 

É um problema 
sem precedentes 

que estamos 
fazendo muito 

esforço para 
combater. Por 

causa disso temos 
tido grandes 
prejuízos no 
faturamento, 

consequentemente, 
tendo menos 
recursos para 
retornar para 

população com 
a excelência que 

gostaríamos, além 
de ter problemas 
operacionais de 

falta de água

Carlos Anderson 
Pedreira, 

superintendente de 
Sistemas Regionais 

de Água da Deso
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distribuída pela Embasa

Rede de laboratórios e tecnologia avançada asseguram

qualidade da água
A água distribuída pela Embasa passa por um rigoroso controle de qualidade. Para 
garantir a saúde e o bem-estar do consumidor, amostras são coletadas e analisadas 
desde o manancial, passando pelas etapas do tratamento e da distribuição

Por Assessoria de Comunicação da Embasa
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Laboratório Central 
da Embasa

U ma ampla rede integrada por um laboratório 
central, em Salvador (BA), com 13 laborató-
rios regionais, em cidades do interior, e 470 

laboratórios locais, que funcionam nas estações de tra-
tamento de água (ETA) ou nos escritórios municipais 
da empresa, forma a estrutura que monitora 16.250 
pontos de coleta distribuídos em mananciais, capta-
ções de água, ETAs, poços, reservatórios e redes dis-
tribuidoras, sendo que 750 estão em Salvador e Região 
Metropolitana e outros 15.500 distribuídos nos 366 
municípios baianos atendidos pela Embasa - Empresa 
Baiana de Águas e Saneamento – na Bahia.

 No dia 14 de março, o funcionário Valquimedes 
Ramos coletou amostras de água em pontos da rede 
dos bairros de Pirajá, Campinas de Pirajá e Dom 
Avelar, apenas algumas das cerca das 5 mil amos-

tras que o laboratório central costuma receber, por 
mês, de bairros da RMS. Juntos, os laboratórios da 
Embasa realizam uma média anual de 3,7 milhões 
de análises de amostras, garantindo a 11,6 milhões 
de baianos  água dentro dos padrões de potabilida-
de estabelecidos pela portaria 2.914/2011 do Minis-
tério da Saúde.

“Técnicos da Embasa analisam parâmetros como 
cor, turbidez, pH, coliformes, metais, toxinas, pro-
porções de flúor e de cloro, produtos químicos que 
devem estar presentes na água distribuída. A frequ-
ência das análises varia de acordo com o parâmetro 
analisado, podendo ser de duas em duas horas, diá-
rias, mensais e até semestrais”, detalha Fabrício Ale-
luia, gerente do laboratório central da Embasa.

 
Tecnologia avançada

 Para a detecção de substâncias nocivas à saúde, 
em proporções menores do que um milionésimo de 
grama por litro, a empresa recorre à tecnologia avan-
çada disponível no mercado. Uma das mais recentes 
aquisições do laboratório central foi o cromatógrafo 
líquido, que amplia a capacidade de identificação, na 
água tratada, de compostos derivados de petróleo e 
de agrotóxicos. “Com o novo equipamento, que re-
presentou um investimento de R$ 1,4 milhão, pode-
mos encontrar concentrações desses compostos mais 
baixas do que os valores máximos permitidos pela 
legislação, possibilitando à Embasa a antecipação das 
ações necessárias para garantir a manutenção do pa-

Técnicos da Embasa analisam 
parâmetros como cor, turbidez, 
pH, coliformes, metais, toxinas, 
proporções de flúor e de cloro, 
produtos químicos que devem 

estar presentes na água distribuída. 
A frequência das análises varia 

de acordo com o parâmetro analisado, 
podendo ser de duas em 

duas horas, diárias, mensais 
e até semestrais

Fabrício Aleluia, 
gerente do laboratório 

central da Embasa

Fo
to

: M
ar

co
s F

on
se

ca



46 Sanear | Janeiro • Fevereiro • Março 2016

realização

drão de qualidade da água”, destaca Fabrício.
O resumo mensal dos resultados das análises é 

incluído na conta de água enviada mensalmente ao 
usuário, contemplando todos os parâmetros de po-
tabilidade presentes no relatório anual do consumi-
dor. Por meio desse relatório, a Embasa garante ao 
usuário o direito à informação sobre a qualidade da 
água distribuída, em atendimento ao decreto federal 
n° 5.440/2005. Outros relatórios são enviados mensal 
e semestralmente a órgãos de controle ambiental nos 
municípios e também à Vigilância Sanitária, ligada à 
Secretaria Estadual de Saúde, à Agência Reguladora 
de Saneamento Básico do Estado da Bahia (Agersa) e 
ao Ministério da Saúde.

Mas o usuário do serviço de abastecimento de 
água também deve fazer a sua parte para preser-
var a qualidade da água, lavando os reservatórios 
internos dos imóveis a cada seis meses. “De acor-
do com a legislação vigente, a responsabilidade da 
Embasa é fornecer água até o ponto de entrega, ou 
seja, o hidrômetro”, explica o biólogo. Caso perceba 
alguma alteração na água, o usuário deve reportar 
a situação ao teleatendimento 0800 0555 195 ou à 
central de serviços no site da empresa (www.emba-
sa.ba.gov.br). Em situações desse tipo, o laboratório 
central é chamado para coletar amostras e realizar 
análises no intuito de descobrir o que pode estar 
causando a alteração e se ela representa risco à saú-
de das pessoas.

Mudança na composição da água pode acontecer 
quando ocorre a retomada do abastecimento após 
uma interrupção temporária. Se a rede distribuidora 
for antiga, partículas de minerais presas nas tubula-
ções podem se soltar com a força da água durante o 
processo de recarga da rede. A incidência de fortes 
chuvas também pode alterar a qualidade da água, em 
algumas regiões, pois minerais presentes no solo são 
carreados pelas águas pluviais até o manancial e cau-
sam impactos no tratamento.

 “Embora essas substâncias não representem ris-
co à saúde da população, elas mudam a aparência da 
água, modificando cor, sabor ou cheiro, e geram des-
conforto aos usuários. Por isso, logo que as alterações 
são identificadas, a empresa adota medidas operacio-
nais corretivas”, conta Fabrício.

 
Soluções eficientes

 Os laboratórios da empresa também se valem de 
soluções eficientes e de baixo custo para o controle 
da qualidade, como o método do substrato cromo-
gênico. “Trata-se de um método prático e rápido que 
permite a detecção, na mesma análise, dos colifor-
mes como um todo e do Escherichia coli (E. coli), 
em particular”, resume a química Juliana Amaral, 
do laboratório regional de Vitória da Conquista. 
Em forma de pó, o substrato cromogênico, em rea-
ção com os coliformes, gera uma cor amarelada nas 
24 horas seguintes à incubação e homogeneização 
da amostra. Para determinar a presença do E. coli, 
basta submeter a amostra já amarelada à iluminação 
ultravioleta dentro de uma câmara escura. “Se ocor-
rer fluorescência é porque há presença do E. coli”, 
conclui Juliana. Um sachê do substrato cromogênico 
custa apenas R$ 6. A aplicação do método, em toda a 
Embasa, representa uma economia de R$ 1,2 milhão 
por ano à empresa. 

Equipe da Embasa, 
realizando a coleta 
de amostra de água

O resumo mensal dos resultados 
das análises é incluído 

na conta de água enviada 
mensalmente ao usuário, 
contemplando todos os 

parâmetros de potabilidade 
presentes no relatório anual 

do consumidor. Por meio desse 
relatório, a Embasa garante ao 
usuário o direito à informação 

sobre a qualidade da água 
distribuída, em atendimento 

ao decreto federal n° 5.440/2005
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No dia 22 de março, grande parte do 
mundo comemora o Dia Mundial da Água. 
A data está definitivamente incorporada à 
agenda socioeconômica do planeta, dada 
a importância vital desse recurso para a 
humanidade.  Desde 1993, ano em que 
as Nações Unidas instituíram a referida 

celebração, a data tem sido comemorada 
sempre à luz de um tema suscitado para 
a conscientização das pessoas. Para 2016, 
as Nações Unidas definiram como tema 

“Investir em Água é Investir em Emprego”. 

De acordo com a CNI a cada  
R$ 1 bilhão investidos no setor de 
saneamento são gerados 58,2 mil 

empregos, sendo 33,3 mil da produção 
direta e indireta e 24,9 mil pelo impacto 

sobre o consumo das famílias. Mas,  
além do impacto econômico, a água 
relaciona-se às atividades humanas  

em quase todos os segmentos sociais  
e econômicos. O aspecto multidisciplinar 

da água nos faz lembrar que cuidar  
desse bem é responsabilidade de todos. 

Dia mundial 
da água

22 de março


